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RESUMO 

 

BORGES, Marcio Silva. O Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil 

Imperial” na região do Vale do Café Fluminense. 69f. Monografia (Bacharelado em 

Desenvolvimento Rural). Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. Porto Alegre, RS: UFRGS, 2017. 

 

O presente trabalho é fruto de uma inquietação acerca do papel que a importância de 

uma política pública deveria ter num setor tão promissor como é o turismo rural no 

Brasil. O que se pretendia no passado dar um novo sentido ao meio rural, a mão do 

Estado pode ser o impulsionador, e, porque não o facilitador de uma valorização do 

campo com geração de renda, emprego e cultura. O turismo como produto dessa 

pluriatividade reitera essa concepção de valor ao que é pertinente ao espaço rural. O 

presente trabalho buscou analisar o Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil 

Imperial”, sob a perspectiva dos gestores dos estabelecimentos turísticos, enquanto 

política pública de incentivo ao turismo no município de Vassouras, Rio de Janeiro. A 

amostra da pesquisa foi do tipo intencional não probabilística, a análise se delimitou aos 

estabelecimentos certificados do município supracitado. Para tanto, foi utilizada uma 

pesquisa bibliográfica, documental e visitas foram realizadas aos estabelecimentos 

turísticos da cidade no mês de abril de 2017, visando obter e anotar relatos dos gestores 

dos estabelecimentos participantes do projeto, por meio de entrevistas roteirizadas. O 

projeto, enquanto uma política pública elaborada pelo Ministério do Turismo em 

parceria com instituições privadas como o SEBRAE e IMB conseguiu atender alguns 

quesitos, tais como, estabelecer-se como uma renda importante aos proprietários das 

fazendas e do hotel, constituição de postos de trabalho, bem como no desenvolvimento 

de redes e na tomada de decisão. Por outro lado, algumas fragilidades foram observadas, 

como a falta da presença do ente público na execução do projeto delegando aos 

parceiros privados sua implantação e certificação, não tendo qualquer controle desse 

processo, tudo o que não se espera de uma política pública. As conclusões da pesquisa 

não devem ser generalizadas, uma vez que o recorte analisado da pesquisa se restringiu 

a um município e amostra pequenos, o que reforça a necessidade contínua de pesquisa. 

 

Palavras-chave: Turismo Rural. Tour da Experiência. Vale do Café. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

BORGES, Marcio Silva. The Experience of Tour Project "Caminhos do Brasil 

Imperial" in the region of Vale do Café. 69f. Monograph (Bachelor Degree in Rural 

Development). Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. Porto Alegre, RS: UFRGS, 2017. 

 

The present work is a result of concern about the role that the importance of a public 

policy should have a promising sector as is the rural tourism in Brazil. What was 

intended in the past to give a new meaning to the rural areas, the hand of the State can 

be the driving force, and the facilitator of an appreciation of the field with income 

generation, employment and culture. The tourism as a product of this multiciplity 

reiterates this conception of value to what is pertinent to the rural areas. The present 

study sought to analyze the design experience Tour "paths of Imperial Brazil", from the 

perspective of managers of tourist establishments, while public policy to encourage 

tourism in the city of Vassouras, Rio de Janeiro. The sample of this research was the 

intentional non-probability type, the analysis is delimited to establishments in the 

municipality certificates referred to above. To this end, it was used a literature search, 

documents and  visits were made to establishments of interest of the city in april 2017, 

in order to obtain and record reports of managers of establishments participating in the 

project, scripted interviews. The project, while a public policy drawn up by the Ministry 

of tourism in partnership with private institutions such as SEBRAE and IMB managed 

to answer some questions, such as, establishing himself as an important income to the 

owners of the farms and the hotel, Constitution of jobs, as well as in the development of 

networks and in decision making. On the other hand, some weaknesses were observed, 

such as the lack of presence of the public entity in project implementation by delegating 

to private partners your implementation and certification, not having any control in this 

process, everything that is not expected of a public policy. The survey's findings should 

not be generalized, since the cut examined was restricted to research a municipality and 

small sample, which stresses the continuing need for research. 

 

Keywords: Rural Tourism. Tour of the Experience. Vale do Café. 
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1          INTRODUÇÃO 

 

O espaço rural brasileiro sofreu muitas transformações desde meados do século 

passado, de uma conjuntura onde a atividade agrícola era o cerne da economia rural, 

baseando seu universo nas famílias e nas empresas relacionadas ao setor agrícola. A 

atividade agrícola norteava as relações econômicas e sociais, entre os constituintes do 

espaço rural e também com os que estavam de fora desse meio, no espaço urbano 

(FAVARETO, 2007).  

Contudo, fatores externos trouxeram novas perspectivas e o panorama do espaço 

rural assumiu novas vertentes. As perspectivas de escassez de alimentos face ao 

crescimento populacional estimularam pesquisas em prol do aumento da produtividade 

agrícola e, por consequência, a inserção de insumos biológicos e químicos com esse 

objetivo. A chamada Revolução Verde1 manifestou-se no país sob o custeio e incentivo 

do Estado e através do advento de aditivos, desde a modificação genética de sementes 

tornando-as mais resistentes às pragas e intempéries, logo, mais produtivas, aliada à 

produção de insumos fertilizantes e pesticidas para maior controle da produção 

(ALMEIDA, 2009). Concomitante a esse período o processo de industrialização 

permitiu a entrada de equipamentos que auxiliavam o processo produtivo, com 

maquinários multifuncionais mais rápidos que a mão de obra dos trabalhadores rurais. 

Consolidava-se uma nova conjuntura social, econômica e ambiental na década 

de 1960, marcadas pela chegada da “modernização” ao espaço rural (BALSAN, 2006).  

O problema da falta de alimentos estava sendo administrada com o aumento da 

produtividade, a agricultura brasileira agora marcada pela monocultura capitalista 

entrava no mercado internacional de commodities e o desenvolvimentismo abria 

possibilidades promissoras ao crescimento do país (WANDERLEY, 2009). Logo essas 

modificações foram associadas à expansão do espaço urbano, gerando interpretações 

que defendiam a ideia de urbanização do espaço rural e previsões ao seu fim. 

Ocorre que no mesmo período culminavam discussões de correntes 

ambientalistas sobre os impactos desse desenvolvimentismo, questionando seus custos 

                                                 
1 A expressão Revolução Verde foi criada em 1966, em uma conferência em Washington, por William 

Gown, que disse a um pequeno grupo de pessoas interessadas no desenvolvimento dos países com déficit 

de alimentos “é a Revolução Verde, feita à base de tecnologia, e não do sofrimento do povo”. 
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socioambientais e propondo uma reinterpretação ao conceito de desenvolvimento2. 

Somado a isso as consequências da “industrialização do campo”, como a sobrecarga de 

plantios consecutivos e a contaminação do solo pelos insumos, além das repercussões 

sociais provenientes da necessidade de adaptação do produtor familiar rural3, trouxeram 

novas perspectivas ao espaço rural (BALSAN, 2006). 

Face à substituição da mão de obra de trabalhadores rurais por maquinários 

agrícolas e por profissionais com maior nível de tecnicidade para atender às novas 

demandas dessa industrialização, o êxodo rural foi veemente. Em busca de novas 

oportunidades de trabalho, os trabalhadores rurais migraram para o espaço urbano 

ocupando as periferias por não terem aportes financeiros para os custos da vida urbana. 

Os que ficaram no campo buscaram em outros segmentos da agropecuária a manutenção 

de suas propriedades, como o cultivo hidropônico e orgânico, a produção de artesanato 

e compotas, a criação de animais exóticos para abastecimento de restaurantes e outras 

atividades como o turismo (MAESTRELLI, 2002). 

Não se trata mais do fim do espaço rural por sua crescente urbanização, nem da 

identificação do espaço rural pelo que não é urbano ou como sinônimo do que não é 

desenvolvido, mas trata-se de uma ressignificação na qual tem o homem do campo 

como cerne da transformação. Essa adaptação do produtor rural só reafirmou sua 

capacidade de viver dos frutos que o espaço rural pode lhe oferecer, usando seu 

conhecimento e os valores de seu patrimônio cultural para extrair seu sustento da terra, 

mas de outras formas. O turismo como produto dessa pluriatividade reitera essa 

concepção de valor ao que é pertinente ao espaço rural, sendo esta a atratividade de suas 

segmentações turismo rural e agro turismo. 

O estudo sobre o fenômeno turístico tem sido crescente, sendo capitaneado por 

estudiosos de diversas áreas, sejam das áreas de ciências humanas ou sociais, registra-se 

um relevante desenvolvimento de pesquisa científica sobre o tema. Destaca-se que este 

movimento não traz resultado apenas do ponto de vista quantitativo, mas também 

qualitativamente. 

                                                 
2 Muitos pesquisadores consideram o texto “Primavera Silenciosa”, da bióloga Rachel Carlson, a primeira 

obra que aborda o impacto ambiental no campo, e que deu início ao que hoje conhecemos como 

Ecologismo. A autora denunciou os efeitos nocivos do emprego maciço de produtos químicos como os 

pesticidas. 
3 Para maiores detalhes de como os impactos ambientais contribuíram para a degradação socioambiental 

da região do Vale do Café, e, sua posterior decadência acarretando um efeito deletério na população rural 

local, sugere-se assistir o documentário “O Vale” produzido por Marcos Sá Correia e João Moreira Salles 

em 2001. 
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Entre os temas de relevância para pesquisa destaca-se a relação estabelecida 

entre política pública e turismo. Para contribuir com reflexões nas áreas de políticas 

públicas de turismo, provocar questionamentos e apresentar experiências brasileiras, 

esta pesquisa analisa a importância da política pública do turismo no Brasil, tendo como 

objeto de estudo a proposta Economia da Experiência, através do Projeto Tour da 

Experiência Caminhos do Brasil Imperial no município de Vassouras.  

O Tour da Experiência é apresentado como um Programa do Ministério do 

Turismo (MTur) em parceria com as instituições Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) e Instituto Marca Brasil (IMB), sendo que atualmente 

se distribui em diferentes regiões brasileiras a partir de projetos, como o recente projeto 

implantado no Vale do Café. 

Por se tratar de uma ação pública que se destina diretamente à iniciativa privada, 

algumas questões orientam esta investigação em relação às políticas que são elaboradas 

pelo Estado, mas uma questão central norteia esta pesquisa: 

Como o Projeto Tour da Experiência em Vassouras foi percebido pelos gestores 

privados enquanto política pública no município fluminense de Vassouras? 

Assim, como objetivo geral, esta pesquisa pretendeu: 

 

➢ Analisar o Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil Imperial”, sob a 

perspectiva dos gestores dos estabelecimentos, enquanto política pública de incentivo ao 

turismo no município de Vassouras, Rio de Janeiro.  

 

Como objetivos específicos: 

➢ Apresentar a política pública de turismo no Brasil; 

➢ Apresentar o projeto de Tour da Experiência “Caminhos do Brasil Imperial; 

➢ Descrever sob o ponto de vista dos gestores dos estabelecimentos, aspectos 

relativos à implantação, as parcerias estabelecidas com o governo e alguns resultados do 

projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil Imperial” no município de Vassouras. 

 

A intenção de abordar a temática sobre o turismo rural como promotor do 

desenvolvimento local vem da percepção sobre o potencial de efetividade que esse 

segmento do turismo pode propiciar ao desenvolvimento do território. O turismo rural 

como atividade complementar no espaço rural tem a capacidade de proporcionar ao 

pequeno produtor agropecuarista geração de renda para suprir as demandas quando sua 
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produção já se demonstra economicamente insuficiente, além de ser uma forma de 

valorizar o que o constitui como homem do campo – suas tradições, o seu modo de 

vida, sua forma de produção baseada na agricultura familiar, seus conhecimentos 

relacionados intrinsecamente com a observação empírica e a experimentação. Seria 

possível descrever inúmeros elementos que dão especificidade e valor ao produtor rural, 

mas limitando-se ao patrimônio cultural de seus hábitos e modo de vida, já é possível 

identificar a atratividade da demanda turística pelo turismo rural. 

O turista que busca a prática de lazer através das formas de turismo no espaço 

rural não necessariamente busca a experiência da vivência no campo. Pode ser atraído 

por atividades pertinentes a outras segmentações como acampar, fazer caminhadas por 

trilhas, arvorismo, observação astronômica, safári fotográfico e muitas outras atividades 

motivadas pelo contato com a natureza, não necessariamente com o espaço rural. Trata-

se de uma distinção conceitual que pode esclarecer muito sobre a atividade realizada. A 

diferença entre o turista que busca simplesmente a prática de atividades turísticas em 

meio ao espaço rural e os que buscam o turismo rural é sua motivação. Este segundo vai 

buscar o espaço rural para experimentar suas peculiaridades – a culinária, a hospedagem 

numa propriedade rural, a forma de produção, o consumo dos produtos agropecuários 

ou artesanais direto de seu produtor e também o contato com a natureza, mas com a 

predileção pela vista cênica modificada pela produção rural. 

Este conceito de experimentar as atividades turísticas que são oferecidas é 

compartilhado por muitos autores, dentre os quais, Dias (2003) defende o turismo de 

experiência como um reflexo dos novos anseios e buscas da sociedade pós-moderna. 

Ainda, de acordo com o autor, o “novo” turista não quer apenas contemplar belas 

paisagens e reconhecer suas informações gerais, mas sim, que ele agora pretende 

vivenciar o novo, o diferente, sentir a sutileza, interagir, se emocionar e experimentar 

sensações inesquecíveis (DIAS, 2003, p. 32). 

E justamente essa valorização pelo que é peculiar ao espaço rural auxilia na 

promoção de desenvolvimento nesse espaço. Esse interesse pode permitir ao produtor 

agropecuarista que não abandone suas atividades em busca de outra no espaço urbano 

para prover o sustento de sua família e de sua propriedade, mas o estimula a perpetuar 

suas habilidades e seus hábitos que constituem a atratividade ao turista. Este produtor 

consequentemente pode fazer uso de meios de produção que sejam menos danosos ao 

meio ambiente a fim de perpetuar o uso do espaço rural, seja para fins agropecuários ou 

para fins turísticos. Quanto ao desenvolvimento econômico, por sua vez, este será 
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fomentado pela geração de renda através da hospedagem, da alimentação, do passeio a 

cavalo, da comercialização do artesanato e dos produtos agroindustriais e de tudo mais 

que a atividade turística possa prover em renda. 

Obviamente a atividade turística não seguirá critérios de sustentabilidade 

automaticamente, dispensando uma gestão pautada nesses critérios. Muito pelo 

contrário. A inserção de uma atividade complementar pode apresentar riscos à atividade 

principal desde a degradação do espaço natural, dificultando ou impedindo a produção 

agropecuarista ou substituindo-a em função da maior rentabilidade que possa oferecer.  

Não cabe apenas implementar medidas de menor utilização e otimização do uso de 

recursos naturais e manejo de resíduos. Refletir sobre o desenvolvimento no meio rural 

requer uma ação muito mais abrangente que envolva os produtores rurais, a gestão 

pública local, os empreendedores relacionados, a academia, numa conjuntura maior que 

proponha não somente novos meios de utilização do espaço rural como também a 

melhor compreensão de suas relações, que proveja o uso e sua perpetuação de forma 

equitativa, a redução de impactos, a manutenção de suas funções econômicas e as 

oportunidades de acesso e inserção às diferentes classes, sejam elas de que natureza for. 

A opção pelo tema é produto da vivência acadêmica e particular do autor que 

permitiram conhecer a relação do turismo com o espaço rural tanto da perspectiva do 

produtor rural, como do turista. O pesquisador deste trabalho é professor na 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, lotado no Departamento de 

Administração e Turismo. Em algumas reuniões departamentais, os próprios colegas do 

curso de Turismo relataram experiências inovadoras e vivenciadas pelos mesmos no 

setor turístico rural na região fluminense. 

Por esta razão, interessado no tema e vislumbrando o seu Trabalho de 

Conclusão de Curso, que por hora se apresenta, o proponente viajou à região como um 

turista, para vivenciar as atividades de experiências propostas, e, ao mesmo tempo, 

valendo-se da técnica de observação e de anotações dos relatos induzidos e espontâneos 

dos empreendedores obteve informações importantes durante o final de semana em que 

ficou hospedado no município fluminense de Vassouras.  

A escolha do recorte geográfico também foi fruto de uma visita realizada de 

pesquisa de campo durante o doutorado cursado e defendido em 2014 pelo autor na 

cidade vizinha de Valença.  

Além desta introdução onde são apresentadas a problemática de pesquisa, os 

objetivos (geral e específicos) e a justificativa para a realização do estudo, no segundo 



18 

 

capítulo desta monografia se apresenta a revisão bibliográfica sobre o assunto. No 

terceiro capítulo descrevem-se os procedimentos metodológicos e as técnicas utilizadas 

para a realização da pesquisa que deu origem a esta monografia. No quarto capítulo são 

apresentados os resultados das observações de campo e uma breve discussão dos 

mesmos à luz das bibliografias consultadas e, finalmente, a seguir são destacadas as 

principais conclusões obtidas, bem como algumas das limitações na realização da 

pesquisa. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

            No capítulo que se inicia se tenta materializar por meio de uma breve pesquisa 

bibliográfica, discorrer sobre a importância da elaboração e execução de políticas 

públicas direcionadas ao turismo rural, conhecer pesquisas e análises de autores 

renomados sobre o tema, bem como, também compreender o que é o Projeto Tour da 

Experiência. Desta maneira, se tentou discorrer sobre estes temas de maneira mais 

precisa, que nos torna, sobretudo, hábeis a discernir, confrontar as ideias deste ou 

daquele autor, enriquecendo a pesquisa que se propõe.  

 

2.1 Uma visão sistêmica do turismo 

 

Rompendo com a concepção de indústria do turismo pela grandiosidade dos 

impactos econômicos e financeiros que a atividade pode gerar, a visão sistêmica do 

turismo traz a percepção de uma grande conjuntura interligada que abrange mais do que 

a cadeia produtiva do turismo. Baseando-se na Teoria Geral dos Sistemas, elaborada 

pelo biólogo alemão Ludwig Von Bertalanffy em 1977, a qual estabelecia as bases da 

abordagem sistêmica para a metodologia científica, alguns autores de turismo criaram 

representações do sistema turístico seguindo essa metodologia. De acordo com Dias 

(2005) evidenciou-se que: 

 
Essa teoria identificou entidades que não eram um simples somatório de suas 

partes componentes, mas o resultado de complexas interações de um conjunto 

perfeitamente identificado, ou seja, um sistema em que as diversas partes que 

o compõem estão inter-relacionadas. (DIAS, 2005, p. 23). 

 

Essa concepção do sistema turístico o pressupõe como um complexo cujas 

inúmeras partes componentes se relacionam e interagem entre si. Quando usado por 

um pesquisador, a análise do sistema turístico facilita a compreensão dessas inter-

relações e influências recíprocas dos elementos componentes desse sistema, e auxilia 

na tomada de decisão e no planejamento, bem como na elaboração de políticas 

públicas para o setor. E, em função do efeito multiplicador da atividade turística, os 

desmembramentos do sistema turístico (SISTUR) são amplos por contemplar mais 

entidades que a cadeia produtiva especificamente. São alguns dos elementos 

constituintes do SISTUR as ciências como Economia, Antropologia, Ecologia, Direito, 

Geografia, Administração, numa ampla rede interdisciplinar que constituem 

subsistemas dentro do SISTUR que assumem modelos diversos, de acordo com as 
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relações entre seus elementos, num sistema aberto e expansível que permite a 

identificação de suas características e elementos (BENI, 2007). 

Essa abrangência do sistema turístico se faz presente nos estudos da área em 

função de sua multidisciplinaridade, definida por Pires (1998) como espelho da 

multifuncionalidade proveniente da atual reorganização do trabalho que influencia a 

organização da vida social e os currículos disciplinares. Reiterando essa procedência, 

Silva e Bezerra (2011, p. 38) afirmam que a superespecialização promoveu uma 

segmentação que dificultou a interatividade entre as disciplinas, posto que “ao mesmo 

tempo em que houve avanços, aprofundamentos de saberes, ocorreram também 

distanciamento entre as disciplinas levando a prejuízos no desenvolvimento e na 

construção do conhecimento interativo”.  

Contudo, a multidisciplinaridade não representa ainda plenamente as inter-

relações ocorridas entre as ciências componentes do SISTUR, esgotando-se “nas 

tentativas de trabalho conjunto, pelos professores, entre disciplinas em que cada uma 

trata de temas comuns sob sua própria ótica, articulando, algumas vezes bibliografia, 

técnicas de ensino e procedimentos de avaliação” (PIRES, 1998, p. 175). 

Apesar de sua representatividade quanto à proximidade das diversas ciências 

que constituem o SISTUR, como a Economia e a Estatística, a Geografia e a Ecologia, 

é na interdisciplinaridade que suas inter-relações são mais bem representadas. Isso 

porque o conceito de interdisciplinaridade, segundo Pires (1998), está atrelado à ideia 

de formação da totalidade, superando a desarticulação e a superespecialização. Silva e 

Bezerra (2011) defendem que a interdisciplinaridade proporciona abordagens e 

aprofundamentos que uma visão individualizada não permitiria alcançar nos estudos, o 

que não se restringe somente a estudo do SISTUR, mas: 

 

“... uma forma de interação entre saberes tem que estar presente desde a 

formação básica do indivíduo para que assim ele tenha a capacidade de 

desenvolver aquilo que é peculiar ao ser humano, que é ver o todo, de forma 

integrada” (2011, p. 40). 

 

Compreender a organização do SISTUR e a abrangência que as inter-relações 

de suas ciências constituintes podem alcançar é imprescindível para estudar a 

segmentação do turismo, principalmente porque sua segmentação é a própria 

confirmação do espraiamento que ocorre nesse sistema. Ao considerar essa 

interdisciplinaridade do SISTUR, 
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“o turismo deixa de ser atividade meramente utilitária, com todas as 

distorções provocadas por tal enfoque, e passa a ser um ‘espaço’ 

qualitativamente diferente e superior, a partir do qual pode injetar renovada 

energia e informação aos sistemas social e cultural” (BENI, 2007, p. 56).  

 

E a constituição desse espaço não determinado pelas fronteiras físicas ou 

políticas, mas entrecortado dentro do espaço geográfico, demonstra o alcance do 

sistema turístico, o qual será mais bem detalhado na próxima seção deste capítulo. 

 

2.2 O Sistema Turístico: segmentação e tipos de turismo no Brasil e em seu espaço       

rural 

 

Por ser uma atividade variada em seu alcance, inter-relacionada a muitos 

sistemas, o turismo se torna diverso em sua execução para atender aos mais distintos 

nichos, numa diversidade de atrativos que corresponde à heterogeneidade de motivações 

de sua demanda. Dispõe de uma ampla segmentação de mercado, a qual é definida por 

Dias (2005) como a divisão de demanda pelos interesses, agrupando os consumidores 

(turistas) de acordo com suas preferências e características. Dessa forma, é possível 

organizar a execução da atividade, elaborar políticas públicas segmentadas, 

direcionando ações específicas para cada grupo, estes estabelecidos a partir da 

caracterização e interesses da demanda ou pelas características e peculiaridades da 

oferta ou atrativo turístico. Com base na análise do perfil da demanda turística no Brasil, 

o Ministério do Turismo (MTur) identificou nove padrões que se subdividem em suas 

especificidades e são usadas para tentar identificar quais são as melhores ações para a 

gestão do turismo de acordo com as informações que esses padrões podem fornecer. Os 

padrões de segmentação da demanda turística usados pelo Mtur são: 

 

Segmentação geográfica – que analisa a origem do viajante, segmentação 

demográfica e socioeconômica, segmentação de idade e ciclo de vida, de 

gênero, de renda, de formação e nível educacional, segmentação 

psicográfica – que considera o estilo de vida e valores do viajante, 

segmentação comportamental e os padrões de consumo (Mtur, 2010). 

 

Sobre a variedade de segmentos da oferta turística no Brasil, numa publicação 

anexa do documento “Segmentação do Turismo e Mercado” lançado em 2010 

intitulada Marcos Conceituais, o MTur identificou doze segmentos, conforme se 

observa na figura 1.  
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Não menosprezando os demais segmentos, mas na intenção de cumprir a 

revisão de um projeto focado em uma antiga região cafeeira do período imperial 

brasileiro, a análise e especificação se atentarão somente ao segmento especificado de 

turismo rural. 

Segundo o Ministério do Turismo (2010), as atividades de lazer consideradas 

como turismo rural já eram realizadas na Europa em meados do século XX, porém 

somente na década de 1980 teve seu marco inicial aqui no Brasil como produto do 

advento da pluriatividade do campo entre as atividades econômicas alternativas à 

produção agropecuária realizadas pelos pequenos produtores rurais. Cabe ressaltar que 

diferentemente de seu sucessor, o turismo em espaços rurais engloba diferentes 

atividades de turismo como ecoturismo, turismo de aventura, turismo cultural, desde 

que sejam realizadas no espaço rural, tal qual diferencia a publicação do Ministério do 

Turismo intitulada “Panorama do turismo Rural na Agricultura familiar” (2006, p. 05).  

Apesar de ambos fazerem uso de um espaço caracterizado por uma paisagem 

que é marcadamente identificada pela prática de atividades agrárias passadas ou ainda 

presentes (RODRIGUES, 2000), o turismo rural pressupõe integração com o espaço 

onde se realiza com as práticas agropecuárias. Dessa forma, de acordo com a 

publicação “Diretrizes para o Desenvolvimento do Turismo Rural no Brasil4”, lançada 

em 2003 pelo MTur, 

 

Turismo rural é o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no meio 

rural, comprometido com a produção agropecuária, agregando valor a 

produtos e serviços, resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural 

da comunidade (BRASIL, MTur, 2003, p. 11)5. 

 

  O município de Lages, localizado no Estado de Santa Catarina, é reconhecido 

como o primeiro município a implementar atividades de turismo rural pela iniciativa 

da Fazenda Pedras Brancas que em 1984, abriu suas instalações à visitação como 

hotel-fazenda, permitindo ao viajante conhecer as ações cotidianas do produtor rural 

como ordenha, cultivo e tosquia (RODRIGUES, 2000). Segundo a autora, a fazenda 

propôs “um dia no campo6” oferecendo o pernoite e a participação nas lidas do campo, 

                                                 
4 Pode ser considerada a primeira ação governamental desenvolvida para o turismo no campo. 
5 É notável na definição de Turismo Rural apresentada pelo MTur (2003) que lhe é apregoado mais do 

que a própria pluriatividade da agricultura, mas, sobretudo, é presente a sua multifuncionalidade. 
6 Foi uma iniciativa do mercado. Nas Ciências Administrativas isso pode ser estudado de inúmeras 

formas, tais como: inovação, empreendedorismo, diferenciação de portfólio, segmentação de mercado, 

etc. 
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ação rapidamente propagada nas demais propriedades da região, como a Fazenda do 

Barreiro e a Fazenda Boqueirão, e gradativamente nos demais municípios da região 

Sul e Sudeste, popularizando a prática. 

 

Figura 1: Segmentação do turismo no Brasil 

 

Fonte: MTur (2010) 

   

  De acordo com o MTur (2006) a atratividade gerada por essa segmentação se 

baseia em fatores como o desejo de conviver com o modo de vida, costumes, tradições 

e com a forma de produção do homem do campo, valorizando a experimentação7 do 

espaço rural por quem não vivencia essa realidade. Ao produtor rural a atratividade 

baseia-se na geração de renda através da comercialização de hospedagem, alimentação, 

visitação a propriedades rurais, entretenimento com atividades relacionadas ao espaço 

rural e também comercialização dos produtos in natura ou produzidos em sua 

propriedade, como compotas, queijos, embutidos e artesanato. Além disso, a 

atratividade do turismo no espaço rural permeia também a valorização do território 

rural, ao promover o resgate do valor ao patrimônio cultural das tradições rurais e à 

conservação do ambiente natural. 

Sobre esse resgate, alguns autores chamam a atenção para o diferencial que a 

presença do turismo rural pode provocar como atividade complementar às funções 

                                                 
7 Turismo de experiência. 

1) Turismo social

2) Ecoturismo

3) Turismo cultural (cívico, religioso, místico, 
esotérico e étnico)

4) Turismo de estudo e intercâmbio

5) Turismo de esporte

6) Turismo de pesca

7)  Turismo náutico (fluvial, represa, lacustre 
e marítimo)

8) Turismo de aventura

9) Turismo de sol e praia

10) Turismo de negócios e eventos

11) Turismo de saúde

12) Turismo rural

Segmentação no Brasil
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tradicionais do campo. Vezzani (2008, p. 31) aponta elementos fundamentais à 

execução da atividade turística no espaço rural, reconhecendo que as propriedades 

precisam ser adaptadas ao recebimento de hóspedes, mas ressalta que devem ser 

“comprometidas com a produção agropecuária, com a comunidade local, com o meio 

ambiente e com a cultura regional”. O autor ainda ressalta a questão do atendimento 

familiar posicionando o turismo como uma atividade conjunta à agricultura familiar 

“resgatando a riqueza e as variedades da cultura do meio rural e promovendo 

agregação de valor aos produtos oriundos do campo, bem como sua verticalização” 

(ibidem). Também no documento Marcos Conceituais, o próprio MTur enfatiza que os 

empreendedores desse segmento devem: 

 
Contemplar com a maior autenticidade possível os fatores culturais, por 

meio do resgate das manifestações e práticas regionais (como o folclore, os 

trabalhos manuais, os costumes, os ofícios, as festas, os “causos”, a 

culinária), e primar pela conservação do ambiente natural, da paisagem e 

cultura (o artesanato, a música, a arquitetura) (BRASIL, MTur, 2010, p. 51). 

 

A partir dessa valorização da manutenção das atividades agrícolas pela 

propriedade rural que se tornou um destino turístico, surgiu uma derivação desse 

segmento – o agroturismo. A definição se assemelha à de turismo rural, sendo 

especificamente menos abrangente que seu predecessor, e foi definida pelo MTur 

como se apresenta a seguir: 

 
O que se denomina Agro turismo compreende as atividades turísticas 

internas à propriedade, que geram ocupações complementares às atividades 

agrícolas, as quais continuam a fazer parte do cotidiano da propriedade, em 

menor ou maior intensidade (BRASIL, MTur, 2010, p. 51). 

 

Parra et al (2006) definem a atividade como uma modalidade de turismo rural 

ofertada pelos agricultores familiares que desejam compartilhar seu modo de vida e de 

produção com os viajantes. Segundo as autoras o agro turismo teve seu marco inicial 

na década de 1980, na região serrana do estado do Espírito Santo, especificamente na 

Fazenda Carnielli. A atitude pioneira logo foi seguida pelas fazendas dos arredores que 

passaram a dedicar-se ao agro turismo como manifestação da pluriatividade das 

propriedades agropecuaristas da região.  

Já Silva et al (1998) trazem uma ponderação importante a respeito desse 

segmento, reiterando a definição de atividade complementar às atividades agrícolas, 

como agregação de serviço e forma de “valorização dos bens não materiais das 
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propriedades rurais” (p. 119). Os autores definem como atividades associadas ao agro 

turismo a hospedagem no fazenda-hotel8, o pesque-pague, a venda de produtos in 

natura direta do produtor “e outras atividades de lazer associadas à recuperação de um 

estilo de vida dos moradores do campo”. 

As questões conceituais referentes à denominação de turismo rural, turismo em 

áreas rurais e agro turismo podem enveredar para questionamentos paradigmáticos, 

tendo em vista a ambiguidade dos conceitos que se relacionam tão intrinsecamente que 

esbarram e se confundem com seus predecessores9. 

Silva et al (1998) já alertavam para a falta de precisão nas conceituações sobre 

as atividades de turismo realizadas no espaço e quase vinte anos depois ainda 

temos interpretações conflitantes sobre o tema. Rodrigues (2000) traz um detalhe 

importante para essa diferenciação: a relação do proprietário com o entorno onde se 

localiza. Segundo a autora a identificação dessa relação permite compreender se tratar 

apenas da exploração comercial e uso de um destino turístico ou se de fato há uma 

ligação histórica e afetiva com o lugar.  

Comumente os proprietários de empreendimentos do segmento de turismo rural 

não possuem vínculo com o espaço rural, fazendo uso de instalações que antes 

possuíam cunho rural, mas foram adaptadas para se tornar meios de hospedagem, por 

exemplo. Isso não significa que deixariam de se enquadrar no segmento de turismo 

rural, pois ainda assim, usam os hábitos e tradições rurais como diretrizes do 

empreendimento. Contudo, não poderiam se categorizar como agroturismo por não 

constituir uma propriedade agropecuária cujo proprietário utiliza o modelo de 

produção da agricultura familiar, tendo no turismo uma atividade complementar e que 

assume a premissa de valorizar a cultura e as tradições rurais (SILVA et al, 1998). 

Diante disso, a fim de esclarecer os tipos de turismo possíveis no espaço rural, 

e que auxiliarão na elaboração de uma política governamental segmentada, é 

apresentado o quadro 1:  

 

 

 

                                                 
8 Os autores identificam fazenda-hotel como uma propriedade agropecuária que mantém primordialmente 

suas atividades agropecuárias e também serve de meio de hospedagem quando a propriedade rural recebe 

turistas, diferentemente do hotel-fazenda que primordialmente se constitui num hotel, porém como se 

localiza em área rural recebe essa nomenclatura. 
9 Como consequência negativa dessa ambiguidade ações governamentais na elaboração de políticas para o 

setor acabam por se “perder” em um emaranhado de conceitos. 
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Quadro 1: Segmentação do Turismo Rural no Brasil 

 

Turismo em espaço rural – prática de atividades de turismo realizadas áreas identificadas como espaço 

rural, motivados por prática de atividades turísticas relacionadas a segmentos como ecoturismo, turismo 

de aventura, turismo cultural, turismo de eventos, turismo de pesca, turismo de esporte e turismo de 

saúde, necessariamente não motivadas pelas práticas agropecuárias e modo de vida rural existentes no 

local. 

Turismo rural – prática de atividades de turismo no espaço rural, motivada primordialmente pela 

integração com o patrimônio cultural e natural peculiares a esse espaço. 

Agroturismo – práticas de atividades agropecuárias por viajantes (turistas ou excursionistas10) em 

propriedades rurais para experienciar o cotidiano da vida rural, ofertadas por produtores agropecuaristas 

que fazem uso do turismo como uma atividade econômica complementar em suas propriedades, 

primando pela valorização dos recursos naturais e também dos costumes, hábitos e práticas que 

compõem o patrimônio cultural do espaço rural. 

Fonte: Adaptado de Silva et al (1998). 

  

Assim, não é uma tarefa elementar elaborar uma política pública voltada para o 

setor de turismo rural, que o fomente e desenvolva economicamente e socialmente o 

território que se insere, pois também é necessário avaliar que tipo de turismo se está 

tentando alcançar, quais são as características intrínsecas a ele, qual o público a ser 

atingido e o tipo de atividades que se quer contemplar. Na próxima seção do capítulo 

será apresentada a importância do turismo no Brasil, e, como consequência a elaboração 

de uma pauta nacional de políticas públicas que contemplem o setor.  

 

2.3 A política de turismo no Brasil e criação do MTur 

 

As políticas públicas são instrumentos que, se bem elaborados, implementados, 

monitorados e avaliados corretamente são capazes de promover o desenvolvimento 

social e econômico, não somente das populações, mas também dos setores da economia 

ao qual se destinam. 

O turismo representa uma oportunidade de aumento das receitas, não somente 

para o país, mas também para a população. Por isso, os esforços desempenhados no 

sentido de estruturar e promover essa atividade constitui-se em perspectivas de 

desenvolvimento socioeconômico para todos. 

O turismo é hoje uma das atividades mercadológicas com maior índice de 

crescimento. Devido a este processo de crescimento, houve uma maior preocupação 

                                                 
10 Segundo Dias (2005), os viajantes podem ser classificados em duas categorias: turistas ou 

excursionistas. Aos primeiros o autor refere-se aos viajantes que pernoitam no local de destino e aos 

segundos, os viajantes que apenas visitam o local, retornando ao seu local de origem no mesmo dia sem 

pernoitar. No caso do turismo rural, segundo esta classificação, os turistas geralmente são excursionistas. 
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com o setor por parte do poder público que passou a fomentar políticas de 

regulamentação e incentivos à atividade turística. Passou-se a inserir o turismo nas 

políticas públicas, trabalhando-o de maneira planejada com metas e ações pré-

estabelecidas.  

Segundo Castro (2004, p.09), compete às políticas públicas estabelecer diretrizes 

orientadoras através do planejamento de estratégias, identificando necessidades e 

problemas nos mais variados segmentos. 

Para tanto, deve haver a participação dos diversos atores envolvidos com a 

atividade turística. Como nos afirma Beni (2003, p.101), para que haja o fortalecimento 

da atividade turística devemos entender por política de turismo o conjunto de fatores 

condicionantes e de diretrizes básicas que expressam os caminhos para atingir os 

objetivos globais para o turismo do país, determinando as prioridades da ação executiva, 

supletiva ou assistencial do Estado. 

Desta forma, julga-se importante fazer um levantamento das potencialidades e 

prioridades da localidade, para só então estabelecer metas e objetivos alinhados à 

política nacional de turismo, pois a política pública é de fundamental importância para a 

decisão do futuro do setor turístico no país. Dessa forma, a política pública nada mais é 

que o vetor de direcionamento do processo de planejamento, sendo um instrumento e 

resposta do poder público aos efeitos negativos do desenvolvimento (CRUZ, 2000, p. 

33). 

Como afirma Vieira (2011, p. 20), cabe ao Estado primar pelo planejamento e 

por todos os outros fatores essenciais ao desenvolvimento do turismo, em cooperação 

com a iniciativa privada para alcançar um bom desenvolvimento da atividade turística.  

Segundo Hall (2004), para que haja o desenvolvimento satisfatório das políticas 

públicas de turismo é preciso avaliar e monitorar as ações, no setor de turismo. A 

avaliação e o monitoramento são fundamentais na medida em que: 

 

➢ Avaliam o grau de necessidades políticas e intervenções 

do governo; 

➢ Possibilitam o teste de hipóteses referentes ao 

funcionamento do processo, a natureza dos resultados e a 

eficiência dos programas; 

➢ Especificam sobre resultados e impactos da política; 
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➢ Medem a eficiência e relação custo-benefício das 

políticas e planos de turismo em termos dos recursos 

financeiros, humanos e de capital. 

 

As políticas públicas são necessárias para o sucesso do setor turístico, pois 

estabelecem regras e diretrizes a serem cumpridas em longo e em médio prazo; pois, 

sem estas diretrizes o setor estará certamente destinado ao insucesso. Estas políticas 

servem para prevenir os problemas suscitados. 

Vale ressaltar que é de responsabilidade do Estado montar infraestrutura básica, 

urbana e de acesso e à iniciativa privada caberia oferecer os serviços e disponibilizar os 

equipamentos turísticos. 

A política pública de turismo deve abranger os aspectos culturais, ambientais e 

sociais, como afirma Vieira, (2011, p.21): 

 

A política de turismo deve ser entendida em sua complexa totalidade, 

agregando todos os seus componentes, afinal a atividade apresenta uma 

grande diversidade de atuação e as políticas, vale ressaltar, apresentam-se 

Inter setorizadas, cabendo ao Estado a obrigatoriedade de ações de proteção 

do meio ambiente, preservação do patrimônio e do bem-estar social. 

 

As políticas públicas de turismo ainda são um assunto complexo, uma vez que as 

mesmas demoram a serem aplicadas no Brasil, principalmente por se tratar de um país 

de grandes dimensões geográficas, e o setor ainda não se apresentar completamente 

estruturado nos municípios do território nacional. 

A seguir, na próxima seção, será apresentada uma cronologia de como o setor do 

turismo passou a ser percebido como política de Estado ao longo de governos 

brasileiros após a década de 1930, e, como, foram paulatinamente se posicionando e 

percebendo o quão estratégico é o setor para o desenvolvimento do país.  

  

2.4 Cronologia da política do turismo no Brasil 

 

As estratégias que norteiam a gestão da atividade turística no Brasil percorreram 

um longo e demorado caminho até chegarem à atual conjuntura. A partir de 1938 é que 

surgem os primeiros sinais de intervenção do Estado na atividade turística quando do 

surgimento do Decreto-Lei Nº 406, o qual estabelecia autorização governamental para a 

atividade de venda de passagens aéreas, marítimas e rodoviárias (DIAS, 2003, p.128).  
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No ano de 1939, em 27 de dezembro, foi criado o Decreto-Lei Nº 1.915, que 

instituiu a Divisão de Turismo, e que pode ser considerada como um organismo oficial 

de turismo da administração pública federal.  

Como nos afirma Vieira (2011, p. 23), ao longo dos anos, várias foram as 

tentativas de organizar o setor de turismo no Brasil. No ano de 1940 foi instituído o 

Decreto-Lei Nº 2.440 para tratar exclusivamente das agências de viagens.  

Em 1946, a Divisão de Turismo foi extinta. Em decorrência disto as agências 

foram sujeitas ao registro no Departamento Nacional de Imigração e Colonização, 

organismo que assumiu o turismo no país. Apenas em 1958, por meio do Decreto-Lei 

Nº 44.863, de 21 de novembro, foi criada a Comissão Brasileira de Turismo 

(COMBRATUR).  

Segundo Dias (2003, p. 129), dentre as atribuições da COMBRATUR estavam a 

realização, com a colaboração dos Estados e Municípios, do inventário das áreas de 

interesse turístico existentes no país, a fim de ser levantado o patrimônio natural, com a 

finalidade de proteger, por meio de legislação adequada, a paisagem e outros motivos 

considerados como atração turística.  

Ainda segundo o autor, a COMBRATUR representou o primeiro esforço para a 

articulação de uma política nacional de turismo. A COMBRATUR foi extinta no ano de 

1962.  

Em 1966, a Política Nacional de Turismo foi reformulada com a criação do 

Decreto-Lei Nº 55, de 18 de novembro de 1966, que define a política, criando o 

Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR). A 

EMBRATUR assumiria o papel de normatizar as empresas prestadoras de serviços 

turísticos, facilitando incentivos fiscais à construção de equipamentos e serviços, além 

de executar as diretrizes que norteiam a atividade de turismo (VIEIRA, 2011). 

Em 1966, a Divisão de Turismo e Certames foi extinta e no ano subsequente, em 

16 de janeiro, institui-se o Sistema Nacional de Turismo, por meio do Decreto-Lei Nº 

60. 244, que era constituído pela EMBRATUR e pelo Ministério das Relações 

Exteriores.  

Ao longo do tempo buscou-se prover recursos financeiros para o setor de 

turismo. Surge então, em 1971 o FUNGETUR (Fundo Geral do Turismo), instituído 

pelo Decreto-Lei Nº 1.191. O FUNGETUR foi responsável por investimentos privados 

e na infraestrutura.  
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A EMBRATUR assumiu uma nova denominação instituída no dia 28 de março 

de 1991, por meio da Lei Nº 8.181 e passou a ser uma autarquia com o nome de 

Instituto Brasileiro de Turismo com atribuições de formular, coordenar e executar a 

Política de Turismo no país.  

O marco mais recente da política de turismo foi no governo Collor, em 1992. 

Nesse mesmo ano o Instituto Brasileiro de Turismo lançou o PLANTUR (Plano 

Nacional de Turismo) a ser executado entre os anos de 1922 e 1994 – considerado como 

o primeiro passo para a efetiva implantação de uma Política Nacional de Turismo. 

(VIEIRA, 2001 apud BECKER, 1999, p. 187).  

Nos anos 90 as iniciativas adotadas pelo governo federal eram concentradas na 

esfera central: o corpo técnico da EMBRATUR e o Ministério da Indústria e Comércio, 

tendo assim pouca participação dos demais setores envolvidos no turismo. 

No ano de 1994, o governo federal começou a preocupar-se e modificar esse 

quadro de centralização das políticas públicas, possibilitando assim a descentralização 

do turismo, com o lançamento em 1996 do PNMT (Programa Nacional de 

Municipalização do Turismo).  

O PNMT adota um modelo de gestão descentralizada, como nos afirma Dias: 

 

... Visava implementar um novo modelo de gestão da atividade turística, 

simplificado e uniformizado, para os estados e municípios de maneira 

integrada, buscando maior eficiência e eficácia na administração da atividade 

turística, de forma participativa (DIAS 2003, p.144). 

 

O Plano Nacional de Turismo (PNT) foi criado nos anos de 1990 no bojo de 

outras políticas setoriais, organizado com ações direcionadas ao desenvolvimento do 

turismo através de iniciativas públicas ou com parcerias privadas como o Programa de 

Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR-NE), que é um programa no 

qual o governo intervém na região Nordeste por meio de infraestrutura básica, 

instalação de equipamentos urbanos e oferta de serviços públicos e o Programa 

Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) (DIAS, 2008).  

As políticas e ações para desenvolvimento do turismo brasileiro criadas na 

década de 1990 são indicadas pelo autor como políticas de caráter descentralizador, 

ordenadas em esfera federal para que governos estaduais e municipais sejam os 

responsáveis pela gestão do turismo, que muitas vezes distribuem esta gestão a 
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terceiros, que não são agentes públicos (DIAS, 2008), como no caso do “Projeto 

Economia da Experiência”, com a gestão do SEBRAE e do IMB. 

No ano de 2003, com a chegada do presidente Luís Inácio Lula da Silva ao 

governo federal, foi reestruturado o Plano Nacional de Turismo, criou-se também o 

MTur, composto pela Secretaria de Políticas de Turismo, a Secretaria de Programas de 

Desenvolvimento e o Instituto Brasileiro de Turismo (IBT).  

Em 2007, o Plano Nacional de Turismo proposto no início do governo do 

presidente Lula foi substituído por um novo PNT 2007 - 2010 – uma Viagem de 

Inclusão, mantendo as mesmas bases para uma gestão política participativa e 

descentralizada.  

De acordo com Teles et. al (2016), na conclusão do segundo governo Lula, o 

Brasil assistiu ao aumento significativo do turismo doméstico e internacional emissivo 

com a inclusão das classes C e D no universo de viagens, ao fortalecimento e a 

consolidação de inúmeros roteiros. Esses avanços puderam ser vistos como resultado do 

programa de regionalização do turismo, assim como, de ajustes na economia e da 

presença de inúmeros eventos de negócios e de lazer. Não por acaso o Brasil pôde 

concorrer à sede dos dois maiores Megaeventos do mundo, Copa 2014 e aos Jogos 

Olímpicos de 2016. 

Ainda conforme Teles et. al (2016), o primeiro mandato do Governo Dilma 

Rousseff se caracterizou como uma continuidade do modelo de desenvolvimento 

endógeno de seu antecessor, pautado na implementação de políticas anticíclicas que 

priorizaram o consumo das famílias e consequentemente impactaram positivamente no 

setor de investimentos. Neste contexto, os diversos setores do Turismo foram 

favorecidos por um aumento dos fluxos de viajantes internos e do ponto de vista do 

turismo internacional, pelo incremento dos fluxos do turismo emissivo e por um 

significativo avanço no número do turismo receptivo, favorecido pela realização de 

Megaeventos anteriormente mencionados.  

Já, como desafios ao segundo mandato, observou-se um cenário de queda 

pronunciada de popularidade, agravada por uma espécie de (des) governança11 do país, 

especialmente após os eventos de julho de 201312. Optou-se por uma política econômica 

de restrição orçamentária, afetando a renda e o consumo das famílias e impactando o 

setor do turismo nacional. A promessa de que os Jogos Olímpicos de 2016 traria um 

                                                 
11 (des) governança no sentido político, econômico e gerencial. 
12 Aumento de déficit público e baixa arrecadação de impostos. 
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maior fluxo de turistas não se concretizou após o seu término, e não houve um 

incremento do turismo regional em cidades periféricas às sedes olímpicas como se 

esperava.  

A criação do MTur, no ano de 2003, pode ser citada como um marco recente dos 

investimentos na organização e administração da atividade turística no país. O MTur 

veio com a missão de desenvolver o turismo, como atividade econômica com papel 

relevante na geração emprego e renda, de forma sustentável, proporcionando inclusão 

social. 

Na próxima seção do capítulo serão apresentadas as principais diretrizes 

formuladas pelo Ministério do Turismo para o setor, parcerias estabelecidas e 

programas desenvolvidos pelo território em parceria com entidades privadas levando-se 

em conta suas peculiaridades. 

 

2.5 Políticas Públicas do MTur para o Turismo Rural 

 

A dificuldade de definição de segmentação turística rural se estende também das 

discussões técnicas à gestão do turismo que por um bom tempo esbarrou na 

conceituação que só foi oficializada pelo MTur há treze anos na publicação “Diretrizes 

para o Desenvolvimento do Turismo Rural”. Nesse documento o MTur fez constar que 

“essa profusão de entendimentos, deve-se em grande parte, à ausência de ações capazes 

de ordenar, incentivar e oficializar o turismo rural como um segmento turístico.” (MTur, 

2003, p. 05). Contudo, algumas políticas públicas foram propostas e implementadas, das 

quais serão explicitadas duas que estão em vigor neste item. 

Numa parceria entre o Ministério do Turismo e o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) foram criadas algumas políticas públicas voltadas à 

promoção e ao fortalecimento do turismo rural e da agricultura familiar. Em outubro de 

2009 foi lançado um acordo de cooperação técnica entre MTur e o MDA firmado de 

outubro desse ano a dezembro de 2011 para criar a Rede Nacional de Turismo Rural, 

como um instrumento para promover e fomentar parceria entre os membros do 

segmento do turismo rural, como os agricultores familiares, empreendedores do turismo 

rural, gestores públicos, agentes de viagens, pesquisadores e também interessados no 

segmento. Segundo o site do Instituto de Desenvolvimento do Turismo Rural 

(IDESTUR) a Rede surgiu da demanda por maior articulação entre os membros da 

cadeia produtiva do turismo rural, fato constatado através do estudo "Priorização de 
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ações para desenvolvimento de segmentação", realizado numa parceria com a Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) no ano de 2008 (IDESTUR, 2016). 

Pela manutenção do acordo de cooperação técnica nos anos seguintes, o MTur 

lançou o “Programa Talentos do Brasil Rural”, em 2013. Segundo o resumo executivo 

do programa, o projeto intencionava implementar ações para identificar, ordenar, 

promover e fortalecer a relação do turismo rural com a agricultura familiar, inserindo os 

produtos destes nos empreendimentos turísticos. É uma ação benéfica para ambos os 

lados, pois forneceria mercado aos produtos dos produtores rurais e agregaria valor à 

oferta turística. O programa atuaria identificando e qualificando os produtores rurais da 

agricultura familiar e construindo roteiros turísticos que compreenderiam propriedades 

rurais para que os turistas pudessem vivenciar13 o turismo rural (BRASIL, MTur, 2013). 

Assim, segundo o mesmo documento, foram selecionados 89 empreendimentos 

entre cooperativas, redes e associações de agricultura familiar em todo o Brasil, cujos 

produtos foram classificados em três categorias, tais como, cosméticos, alimentos e 

bebidas, decorativos e utilitários, para serem comercializados em empreendimentos 

turísticos14 nas 12 cidades que sediaram os jogos da Copa do Mundo de 2014, visto que 

um dos objetivos do programa era espraiar a demanda turística da Copa para além das 

cidades sede. Também foram criados 24 roteiros compostos por 54 municípios e cerca 

de 400 empreendimentos localizados no entorno das cidades sede, dos quais no mínimo 

10% eram propriedades de agricultura familiar (BRASIL, MTur, 2013). 

O programa recebeu o investimento de R$ 3 milhões do MDA e tem no 

SEBRAE o órgão executor. Nessa parceria, as ações de elaboração do projeto, produção 

técnica e roteirização ficaram a cargo dos técnicos do Ministério do Turismo. Já as 

ações de identificação dos produtos da agricultura familiar e sua qualificação ficaram a 

cargo do SEBRAE e do Ministério do Desenvolvimento Agrário15 (BRASIL, MTur, 

2013). 

A identificação dos roteiros faz lembrar a necessidade de um adequado 

mapeamento dos empreendimentos de turismo no país, o que atualmente conta com 

suporte do MTur através do Programa de Regionalização do Turismo que produziu o 

mais recente Mapa do Turismo Brasileiro, lançado em 2013. Especificamente quanto ao 

turismo rural o “Programa Talentos do Brasil Rural” é o que mais se direcionou, ainda 

                                                 
13 De fato, experimentar, fazer parte da atração. 
14 Entre meios de hospedagens, bares e restaurantes. 
15 Foi este o arranjo aplicado ao Projeto Tour de Experiência Caminhos do Brasil Imperial. 
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que outros como o Programa de Regionalização do Turismo, por exemplo, tivessem 

repercussões sobre os empreendedores e as propriedades rurais envolvidas no turismo 

rural. Parte disso se relaciona à dificuldade de conceituação do segmento, a qual esbarra 

numa questão maior que a precede – a definição do espaço rural e do espaço urbano. A 

relação entre turismo e espaço rural vai muito além dos interesses da demanda turística 

e permeia questões que requerem maior aprofundamento para análise, o que será 

abordado no próximo capítulo deste trabalho. 

Na próxima seção será apresentada a definição dos Projetos Tour da Experiência 

e Economia da Experiência, suas importâncias para o desenvolvimento do turismo no 

Brasil, entidades públicas e privadas parceiras e uma nova perspectiva do turista 

passando de um mero espectador a um membro que participa da própria atividade que 

ele adquire. 

 

2.6 Os Projetos Tour da Experiência e Economia da Experiência no contexto das 

políticas públicas de Turismo Nacional 

 

De acordo com o Ministério do Turismo, o Projeto Tour da Experiência busca 

fortalecer e consolidar o arranjo produtivo dos pequenos negócios ajudando os 

empreendedores locais a agregar valor aos produtos turísticos do território com o 

conceito Economia da Experiência, na tentativa de inseri-los em novos mercados 

(MTur, SEBRAE, IMB, SHRBS, 2017). 

A primeira experiência do Projeto Economia da Experiência foi desenvolvida no 

ano de 2006, e, atualmente, é uma parceria entre o Ministério do Turismo, o Sebrae 

Nacional, o Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares (SHRBS), o Instituto 

Marca Brasil e a Região Uva e Vinho, no nordeste gaúcho. Além disso, começou em 8 

municípios do Rio Grande do Sul.  

 No estado, os empresários possibilitaram que os turistas envolvessem a economia 

da região. Como caminhadas em noites de lua cheia ou piqueniques entre os vinhedos, 

trazendo os visitantes para o meio das plantações, antes somente observadas. 

Todos os empreendimentos participantes são convidados a repensar seus 

negócios, de forma que surpreendam as pessoas e tornem o local um destino atrativo, 

desenvolvendo assim a economia da região (MTur, SEBRAE, IMB, SHRBS, 2010). 
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Devido ao sucesso desse piloto, o projeto foi expandido para mais quatro 

localidades brasileiras em 2008: Belém (PA), Bonito (MS), Costa do Descobrimento 

(BA) e Petrópolis (RJ). 

E nesse sentido, o Projeto Tour da Experiência nada mais é do que a 

materialização sistematizada do que as pessoas hoje em dia desejam em termos de 

produtos e serviços turísticos. Em outras palavras, o diferencial agora é a "experiência". 

E aqui chegamos ao ponto crucial da questão: como produzir as condições 

necessárias para que ocorra a "experiência"? É preciso, em primeiro lugar, se aproximar 

do turista. Conectar-se com ele. Pois, como foi dito anteriormente, o diferencial agora é 

a "emoção", a "magia", o "encantamento". Por isso, a marca Tour da Experiência (figura 

2) se propõe, a partir de um estudo profundo do mercado com conceitos de marketing, a 

oferecer o conhecimento necessário para criar essa "conexão" dos empreendedores com 

os turistas – condição esta essencial para se alcançar o efeito da experiência. 

 

Figura 2: Identificação da marca do Projeto Tour da Experiência. 

 

Fonte: http://tourdaexperiencia.blogspot.com.es/2012/04/o-tour-da-experiencia-e-o-

mercado.html. Acessado em 15 set 2017. 

 

O Projeto Economia da Experiência se fundamenta nos princípios da “Economia 

de Experiência”, conceito criado no final da década de 1990, atrelado a uma discussão 

sobre uma nova tendência para economia, relacionada às novas formas de consumo da 

sociedade. 

 

http://tourdaexperiencia.blogspot.com.es/2012/04/o-tour-da-experiencia-e-o-mercado.html
http://tourdaexperiencia.blogspot.com.es/2012/04/o-tour-da-experiencia-e-o-mercado.html
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O Projeto teve como referência as teorias defendidas por Rolf Jensen (1996) a 

partir do seu livro The Dream Society (A Sociedade dos Sonhos, 1999) e pelos autores 

Joseph Pine e James Gilmore, por meio da publicação, The Experience Economy 

(Economia da Experiência, 1999). Ambas as teorias serviram de base para a equipe 

técnica do MTur (2010). 

A tendência destacada por estas teorias evidencia que o turista não quer mais 

ser um sujeito meramente contemplativo, mas sim o ator de sua própria experiência e, 

portanto, o protagonista de seus sonhos no destino que escolheu para sonhar.  

Norteado por estes caminhos, o projeto tem como principal objetivo auxiliar os 

profissionais do turismo a adaptarem suas empresas para o novo conceito. Com as 

orientações do projeto, os estabelecimentos e serviços ganharam importantes 

diferenciais e passam a oferecer experiências memoráveis a seus visitantes através da 

valorização da singularidade de cada destino (ROLLA, 1999). 

De acordo com Malta (2009), a segunda tendência principal é a 

comercialização de emoções. Ele já não será o suficiente para produzir um produto útil: 

Uma história ou lenda deve ser construído para ele, uma história que encarna valores 

além do utilitário. Este imperativo já está ocorrendo com mais e mais produtos: As 

pessoas compram quando compram ovos postos por galinhas caipiras, grande parte do 

dinheiro que eles pagam é para estilo de vida da galinha. As pessoas pagam porque 

valorizam a vida animal, a natureza e a tradição. 

               No ato da oferta [...] as experiências são inerentemente pessoais, existe apenas 

na mente de um indivíduo que tenha sido enredado em um nível emocional, físico, 

intelectual, ou até mesmo espiritual. Portanto, não há como duas pessoas passarem pela 

mesma experiência, pois cada experiência resulta da interação entre o palco do evento 

(como uma peça teatral) e do palco de cada mente (PINES II; GILMORE, 1998, p. 89,  

tradução dos autores). 

                Segundo Beni (2005, p. 74) “Commodities são fungíveis, produtos são 

tangíveis, serviços são intangíveis e experiências são inesquecíveis.” A utilização da 

experiência como motivação de uma viagem é uma prática que é utilizada a muito 

tempo, mas pouquíssimos estudos existem a respeito do assunto. 

 

A globalização do turismo é resultante, principalmente, dos seguintes fatores: 

aumento da liberalização do comércio mundial; incorporação de novas 

tecnologias, como a informática e as telecomunicações; integração horizontal 

e vertical das empresas de turismo; difusão territorial do consumo; e 
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flexibilização do trabalho nos diversos setores produtivos, incluindo o 

próprio setor do turismo (BENI, 2011, p. 21). 

 

            A economia da experiência é um processo que vem modificando e alterando as 

dinâmicas da sociedade, de forma a evoluir e desenvolver os padrões sociais, 

econômicos e políticos mundiais. A aceleração desse processo fez com que as 

destinações turísticas se adaptassem a nova dinâmica mundial e atentassem para as 

novas tendências, buscando ter o seu diferencial e obter o seu destaque a partir disso 

(BENI, 2011). 

 Segundo Dias e Aguiar (2002), o início do século XXI representa a era do 

turismo de massa, consequência do grande acesso à informação e do melhoramento do 

padrão de vida das pessoas, de forma que grande parte da população tem a oportunidade 

de viajar, até mesmo as classes mais pobres, com facilidades e melhores condições de 

pagamento. Mas a tendência é que os serviços fiquem cada vez mais personalizados e 

que os produtos turísticos busquem sempre se desenvolver e diversificar, a fim de 

fidelizar o cliente e garantir que ele sempre volte e conquiste novos consumidores, 

decorrentes também da exigência de qualidade que os mesmos impõem.  

              Neste contexto, surgiram os conceitos da Economia da Experiência (PINE; 

GILMORE, 1999) e da Sociedade dos Sonhos (JENSEN, 2002), tendências oriundas da 

ciência econômica que têm se difundido em diferentes setores, inclusive no turismo. A 

essência dos termos concentra-se na criação de experiências e emoções que o consumo 

de determinado produto propicia ao consumidor, oportunizando vivências 

individualizadas e, desta forma, singulares. O consumo de um produto satisfaz não 

apenas uma necessidade evidente, mas gera uma série de outras satisfações de âmbito 

subjetivo. 

Com base nestas tendências, muitas organizações privadas e públicas iniciaram 

uma transição, buscando adequar produtos e serviços de modo a inseri-los em uma 

corrente cujo intuito é incrementar a comercialização (BENI, 2003). Todo este processo 

não deixa de fazer parte do modelo capitalista de produção, acumulação e consumo. O 

modelo que toma conta dos seres sociais, traduzido em uma nova síntese econômica: o 

consumo de emoções. É a busca constante pela geração de riqueza, estimulada pela 

possibilidade de consumir algo, a qualquer momento; a “arte” de reproduzir 

continuamente mais riqueza para manter-se sempre consumindo. A ideia da cultura de 

consumo é constantemente anunciada como nova e a cada geração os discípulos do 
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capitalismo descobrem novas alternativas consideradas como uma inovação, quando na 

realidade fazem parte da história dos ser humano (SLATER, 2002). 

Na atualidade, a grande preocupação dos setores econômicos é a perpetuação 

de sua hegemonia com os clientes perante os concorrentes. Constantemente, as 

empresas estão adequando hábitos, rotinas, serviços e produtos no intuito de conquistar 

uma fatia cada vez maior de um mercado até então em expansão. Com as empresas 

turísticas não ocorre de forma diferente. 

Muitos estudos econômicos e de marketing informam que os desejos dos 

clientes de hoje são movidos por razões emocionais e não apenas racionais 

(SWARBROOKE; HORNER, 2002). Segundo Jensen (2002), vivemos atualmente no 

que denomina Sociedade do Sonho, pois um produto não contém apenas a função única 

pela qual foi produzido, mas vai além. Na Sociedade do Sonho, o consumo de um 

produto está associado ao valor emocional que o mesmo possui, não apenas ao produto 

físico em si e a possibilidade de satisfazer uma necessidade real (JENSEN, 2002). É o 

que Marcuse (1968) chama de “falsas necessidades”. O tênis não é adquirido apenas 

para caminhar, mas também como forma de diferenciação, status, estilo. O mesmo 

ocorre com os carros, as casas, as viagens e outros. 

O turismo, deslocamento temporário que o indivíduo faz por motivos diversos, 

é generoso ao unir a fantasia, o sonho e o diferente na experiência do chamado produto 

turístico, caracterizado como a combinação de bens e serviços que o viajante compra 

com o intuito de realizar sua viagem (JENKINS; LICKORISH, 2000). O produto 

turístico Disney, por exemplo, um conjunto de parques com serviços diversos, 

apresentações artísticas, entre outros, desenvolve todo o seu trabalho para que os 

“convidados” – assim são chamados os visitantes – desfrutem de uma experiência única, 

aliada à fantasia e ao sonho, tornando-se um acontecimento inesquecível 

(CONNELLAN, 2002). 

Processo similar ocorre nos resorts, nas praias ditas paradisíacas, no contato 

com uma cultura diferente, e, por isso, mesmo exótica, pois o que é comercializado não 

é o local apenas, mas também o conjunto de situações que podem ser vividas no 

momento do consumo. Conforme aponta Lemos (2005), o turismo não lida apenas com 

necessidades, mas também com desejos e sonhos; busca o suprimento das necessidades 

materiais e, além destas, das subjetivas. 

Seguindo esta tendência que visa a oportunizar experiências únicas aos turistas 

e incrementar as vendas, o Ministério do Turismo, juntamente com o Sebrae Nacional e 
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o Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares da Região Uva e Vinho, 

implementou o projeto-piloto Economia da Experiência – Vivências na Região Uva e 

Vinho. Os objetivos do projeto estão voltados para a diversificação da oferta e 

consequentemente do consumo turístico, além de aumentar a geração de emprego e 

renda nas localidades envolvidas, formando uma rede de cooperação entre os diferentes 

negócios existentes (MTur, SEBRAE, IMB, SHRBS, 2015). 

A implantação realizada no sul do país foi tão promissora que a parceria MTur, 

SEBRAE e IMB resolveram estender a ideia para demais regiões do país, dentre elas, o 

Estado do Rio de Janeiro foi contemplado com duas regiões: a Serrana e o Vale do 

Café. A primeira ocorreu sua implantação a partir do ano de 2008 na cidade imperial de 

Petrópolis, e na segunda, teve início em 2013 nos municípios que compreendem o vale 

entre eles o município de Vassouras. 

No próximo capítulo serão descritos os procedimentos metodológicos adotados, 

as técnicas utilizadas para a realização da pesquisa, bem como, suas principais 

fragilidades e potencialidades. 
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3        PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA  

 

Esta pesquisa, quanto à abordagem, caracteriza-se como uma pesquisa 

qualitativa. De acordo com Gil (2007), este tipo de abordagem favorece o entendimento 

do processo e seu significado, ou seja, os dados obtidos não são objetivos, e o propósito 

não é contabilizar quantidades como resultados, mas sim conseguir compreender o 

comportamento de determinado grupo-alvo.  

Quanto aos objetivos, a pesquisa se valeu de um estudo do tipo descritivo, 

quando prioriza a interpretação dos fenômenos envolvidos lhes atribuindo significados, 

tal escolha segue os princípios de Gil (2007).  

A amostra da pesquisa foi do tipo intencional não probabilística. Neste contexto, 

a análise se delimitou aos estabelecimentos do município supracitado, onde cinco deles 

foram certificados: dois hotéis, um restaurante e duas fazendas. O município de 

Vassouras se destaca entre os demais municípios por conta de ter sido o principal 

município do período do Ciclo do Café Fluminense, sede das principais fazendas.  

Este trabalho fez uso também de pesquisa bibliográfica e documental acerca do 

Projeto Tour de Experiência Caminhos do Brasil Imperial, implantado no município de 

Vassouras no ano de 2013.  

O estudo utilizou técnicas da pesquisa bibliográfica, observação e documental, 

pois coletou e analisou ainda de maneira superficial materiais que fizessem referência 

ao Selo “Tour da Experiência: Caminhos do Brasil Imperial”. Em resumo, em relação 

aos procedimentos a serem adotados, foram utilizadas as técnicas e/ou métodos 

elencados e explicitados a seguir (GIL, 2007): 

 

➢  Pesquisa bibliográfica – por se tratar de uma pesquisa 

com base no material já existente a respeito do assunto, foram utilizados para a 

construção do arcabouço teórico do trabalho consultas de livros e publicações 

periódicos (artigos científicos) relacionados às temáticas abordadas. Essa escolha se 

justificou pela necessidade de analisar fatos históricos e também para recapitular 

conceitos e teorias; 

➢ Observação – de caráter descritivo que permite ao 

pesquisador descrever aspectos importantes como aparência, jeito de agir e falar dos 

respondentes, e de caráter participativo, por permitir que o proponente da pesquisa tenha 

uma abordagem mais fidedigna do ambiente de estudo; 
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➢  Pesquisa documental – a fim de complementar o 

propósito do método anterior, também foram utilizados documentos não categorizados 

dentro da pesquisa bibliográfica, como quadros, Folders, fotos e relatos orais. 

 

A revisão bibliográfica se realizou, entre outros aspectos, acerca de políticas 

públicas de turismo no Brasil; parcerias entre instâncias públicas e os estabelecimentos 

privados. Foram coletados e analisados superficialmente documentos do Ministério do 

Turismo, SEBRAE e IMB, tais como folders, registros de marcas, etc. Todo material 

obtido foi utilizado para descrever, contextualizar e apresentar o processo de 

implantação do Projeto Tour da Experiência na região turística denominada de Vale do 

Café.  

Para a satisfação dos procedimentos analisou-se os seguintes documentos: 

Manual do Plano Nacional do Turismo e Plano Nacional e do Manual Tour da 

Experiência. A pesquisa documental também foi realizada utilizando-se de fontes como 

tabelas estatísticas, cartas, pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de 

qualquer natureza – pintura, escultura, desenho, etc., notas, diários, projetos de lei, 

ofícios, discursos, mapas, testamentos, inventários, informativos, depoimentos orais e 

escritos, certidões, correspondência pessoal ou comercial, documentos informativos 

arquivados em repartições públicas, associações, igrejas, hospitais, sindicatos 

(SANTOS 2000). 

A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, 

seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos 

novos de um tema ou problema (LUDKE & ANDRÉ, 1986). 

A investigação realizada in loco coletou informações para análise dos produtos 

certificados pelo SEBRAE, buscando conhecer os processos para a certificação destes 

empreendimentos; parâmetros empregados para estes estabelecimentos serem 

considerados e escolhidos como turismo de experiência; o conteúdo do que é 

apresentado como turismo de experiência; e principalmente entender como a história 

está sendo apresentada nestes empreendimentos, considerando memória social, 

identidade, apropriação e usos da história do Vale do Café. 

Os dados primários foram obtidos através de entrevistas realizadas em visitas 

aos estabelecimentos turísticos de Vassouras no mês de abril de 2017. Por meio de um 

roteiro de perguntas (Apêndice) foi possível obter e anotar relatos dos gestores dos 

estabelecimentos participantes do projeto, conforme se pode observar no quadro 2. De 
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um total de 5 estabelecimentos cadastrados no projeto, foram visitados 3 

estabelecimentos resultando 1 entrevista intencional com cada um dos gestores 

responsáveis que pudessem opinar ou explicar o que foi o projeto para o seu negócio, 

para o desenvolvimento do turismo na cidade e quais instituições públicas ou privadas 

implantaram e executaram o projeto “Caminhos do Brasil Imperial".  

Nos dias 8 e 9 de abril de 2017 o pesquisador se hospedou na cidade. No 

primeiro dia pela manhã entrevistou o gestor do hotel, e, pela tarde, fez a visita guiada 

na Fazenda Santa Eufrásia. No dia seguinte pela manhã visitou a Fazenda Cachoeira 

Grande. No Botequim Ao Acaso não havia gestores ou pessoas responsáveis nos dois 

dias que pudessem responder tais indagações, e, por esta razão, os gestores não 

participaram das entrevistas.  

 

Quadro 2: Estabelecimentos participantes da pesquisa 

Estabelecimento Responsável 

Fazenda Santa Eufrásia Proprietário 

Fazenda Cachoeira Grande Guia 

Hotel Mara Palace Gerente 

Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 

  

3.1 Acesso aos Dados  

 

Para a coleta de dados foram organizadas duas etapas, a primeira por meio de 

consulta de material bibliográfico e a segunda realizando visitas aos estabelecimentos, 

praticando a técnica de observação para coleta de dados, e com isto investigando a 

experiência oferecida pelo estabelecimento. 

Na segunda etapa, alguns dos produtos inovadores certificados não puderam ser 

avaliados pelo proponente desta pesquisa, pois para algumas delas existe a necessidade 

de uma quantidade mínima de turistas, algo em torno de 30 pessoas em média16. Elas 

podem ocorrer somente a partir de agendamento entre grupos17. O pesquisador 

conseguiu agendamento em atividades ofertadas em visitas que já estavam planejadas às 

fazendas Santa Eufrásia e Cachoeira Grande. 

                                                 
16 Na dissertação de Mestrado “Que experiência é essa? O Projeto Tour da Experiência no município de 

Vassouras – RJ, defendida pela aluna Pãmela Ketulin Mattos Gomes no programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Territorial e Políticas Públicas – PPGDT/UFRRJ em 27/10/2016, foram relatadas 

dificuldades similares nas visitas e observação das experiências relatadas.   
17 Os atores ou guias disponibilizados para a experiência recebem seus cachês de um grupo mínimo de 

turistas agendados. 
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Quanto às visitas de experiência, os relatos das mesmas foram registrados pelo 

pesquisador em caderno de campo em tempo real e também após serem concluídas. Ao 

mesmo tempo que existia o diálogo entre o respondente e o pesquisador, os conteúdos 

do mesmo eram imediatamente anotados no caderno, evitando a dispersão das ideias ou 

do esquecimento de pontos relevantes. A impessoalidade foi levada em conta para a 

preservação do anonimato do respondente apenas sendo revelados para qual 

estabelecimento trabalhava e o cargo que ocupava. 

Procurou-se entender neste capítulo, de que forma uma provável relação entre os 

entes públicos e privados eram revelados e/ou estabelecidos, como foi realizado o 

processo de implantação e gerenciamento do projeto, quais os itens exigíveis para 

participação e certificação ao mesmo, bem como, averiguar como foi o impacto positivo 

ou não da política pública desenvolvida para o meio rural do município. 

No próximo capítulo são apresentados uma análise e interpretação dos dados 

com a finalidade de trazer elementos que facilitem a pesquisa a cumprir com os 

objetivos anteriormente delineados. 
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COLETADAS 

 

Neste capítulo são é primeiramente apresentada a maneira como foi realizada a 

implantação do projeto na região de estudo, e, em seguida, os estabelecimentos 

participantes do projeto, as impressões do pesquisador durante as visitas e a transcrição 

de alguns relatos orais pertinentes aos objetivos deste trabalho. 

 

4.1 O ponto de partida do Projeto Economia da Experiência no Estado do Rio de 

Janeiro 

 

O primeiro Projeto Economia da Experiência no Estado do Rio de Janeiro foi 

desenvolvido e implementado a partir de 2008, por meio de parcerias entre o Ministério 

do Turismo, SEBRAE Rio de Janeiro, Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e 

Similares – SHRBS de Petrópolis e Vinho e Instituto Marca Brasil. 

O Projeto evidencia que o turista não quer mais ser uma pessoa meramente 

contemplativa, mas sim o ator de sua própria experiência, o protagonista de seus sonhos 

no destino que escolheu, vivenciando experiências memoráveis através da valorização 

da singularidade de cada destino. 

O desenvolvimento do Projeto Economia da Experiência envolveu 

profissionais/empresas e contou com o apoio da equipe técnica local, consultores, 

palestrantes, Prefeitura, SEBRAE e Convention & Visitors Bureau, tendo como objetivo 

plantar no coração dos empreendedores a tão desejada “semente da inovação”, passando 

obrigatoriamente pela valorização da história local e pelo senso de participação em uma 

identidade cultural em vias de esquecimento. 

De acordo com Angelo (2012), a cidade imperial foi fundada em 1843 pelo 

Imperador Dom Pedro II, Petrópolis (RJ) era o local favorito para o veraneio da Corte 

Imperial. O clima ameno e a exuberância da flora da região serrana do Rio de Janeiro 

transformaram a cidade em um importante polo turístico, que até hoje atrai artistas, 

intelectuais e turistas de todo o mundo. Nela até hoje existem e são motivos de orgulho 

para os moradores as residências de Santos Dumont, Barão do Rio Branco e do escritor 

Rui Barbosa.  

Repleta de construções históricas, a Cidade Imperial, como também é conhecida, 

está entre os destinos contemplados pelo projeto Economia da Experiência, que propõe 

a formatação de produtos inovadores que despertem a emoção, o prazer, a inspiração e 
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satisfação dos turistas em um verdadeiro Tour da Experiência – proposta da marca do 

projeto. Para tanto, os empreendedores locais foram convidados a mergulhar no tema 

Império.  

Portanto, o projeto comtempla a história dos costumes do Império, acultura 

marcada pela histórica presença da Família Real nas regiões das serras do Rio de 

Janeiro. 

 

Dentre suas principais atrações, destacam-se as coroas de Dom Pedro II e 

Dom Pedro I, o cetro em ouro, além de outras relíquias. A atração mais 

recente é a de receber os visitantes para uma tarde de música, poesias e 

conversa com alguns dos mais importantes personagens da história do Brasil, 

como a Princesa Isabel, a Condessa de Barrale a Baronesa de Loreto, que 

abordam assuntos sociais, econômicos e culturais da época, envolvendo a 

plateia através de comparações com os dias atuais. (tour da experiência, 

2010, P. 106) 

 

Desta maneira, o “Projeto Economia da Experiência: continuidade e abrangência 

de novos destinos” consistiu em uma parceria entre o Ministério do Turismo e SEBRAE 

Nacional sob gestão do Instituto Marca Brasil, que tem como objetivo a conclusão do 

projeto piloto na Região da Uva e Vinho, e a estruturação e aplicação do conceito em 4 

novos destinos, entre eles o de Petrópolis –RJ, aplicando a metodologia resultante do 

projeto piloto Economia da Experiência junto aos empreendedores da região. 

Assim, o MTur, SEBRAE e IMB a partir da experiência adquirida no sul do país 

aplicaram em Petrópolis, e, mais à frente, à região de Vassouras, alguns critérios para 

que estas fossem incluídas dentro do projeto de continuidade, tais como: 

 

➢ Ser um destino com demanda consolidada; 

➢ Capazes de induzir atividades turísticas; 

➢ Grande importância histórica, patrimonial e cultural. 

 

 Dentre os critérios mencionados todas são características que definiram o 

município de Petrópolis como destino a integrar o roteiro dos destinos de “experiência” 

(SEBRAE, 2016). A partir das articulações entre os parceiros do projeto e entidades 

públicas locais, o projeto foi implantado. Primeiramente seguiu-se uma etapa de 

sensibilização e de apresentação do conceito da Economia da Experiência, dentre outras 

ações, visando agregar valor e promover melhorias na qualidade dos serviços, dos 

produtos, em estrutura, equipamentos entre outras características dos empreendimentos 

envolvidos.  
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O processo de seleção dos empreendimentos apresentou itens “Características 

Desejáveis” com a finalidade de definição dos perfis desejados dos empreendedores que 

deveriam participar (MTur, SEBRAE, IMB, SHRBS, 2015, p.8): 

 

➢ Saber/ter o comprometimento de trabalhar em rede; 

➢ Estar atento às necessidades de inovar para acompanhar as 

expectativas dos turistas; 

➢ Disseminar informações sobre o conceito à sua força de 

trabalho, pois todos fazem parte da experiência do cliente; 

➢ Ter iniciativa; 

➢ Ter flexibilidade, automotivação e autoconfiança. Adotar 

o conceito como filosofia de vida e do negócio; 

➢ Adotar o conceito como filosofia de vida e do negócio. 

 

Após o atendimento aos pré-requisitos os estabelecimentos aprovados assinaram 

um Termo de Adesão (figura 3) se comprometendo a cumprir com todas as exigências 

previstas no projeto. 

 

Figura 3: Termo de Adesão 

 
Razão Social:................................................................................................................ . 

Nome fantasia: ............................................................................................................. 

CNPJ......................................................................................................................... ... 

Ramo de atividade: ...................................................................................................... 

Rua/Av.: .................................................................................... N° ............................ .. 

Cidade: .......................................................................................................................... 

Telefone: ...................  E-mail: ..................................................................................... 

Representante:............................................................................................................. 

CPF:......................................................................................................................... ....... 

FONTE: Adaptado de MTur, SEBRAE, IMB, SHRBS, Manual Tour da Experiência: ADESÃO, p.10, 

2010. 

 

Ao assinar o termo, o estabelecimento empreendedor se compromete a adaptar 

seus estabelecimentos a demandas provenientes dos desejos de experiência dos turistas, 

• ofertar exclusividade de sentidos e emoções, valorizar a singularidade local agregando 

valor aos produtos e serviços, buscar inovação para agregar valor ao produto/serviço a 
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partir dos desejos e emoções do público final, promovendo encantamento nos turistas e 

envolver os empreendimentos locais de diversos setores: gastronômico, hospedagem, 

atrativos diversos, produção cultural, artesanato e agências de viagens (MTur, 2017, p. 

2).  

Desta forma, os benefícios que serão oferecidos aos empreendedores 

participantes são: 

 

➢ Possibilidade de introduzir ao negócio o conceito de 

“Economia da Experiência, gerando um modelo mais competitivo e atraente;  

➢ Participar em uma rede de serviços facilitadora, voltada a 

estimular a formação de parcerias e negócios; 

➢ Possibilidade de inserção do negócio em pacotes de oferta 

de serviços, produtos e atrativos a serem comercializados pelas agências e 

operadoras de turismo;  

➢ Participação em programa de capacitação técnica e 

gerencial;  

➢ Perceber as necessidades dos clientes e elaborar novos 

produtos para satisfazê-los, sempre inovar; 

➢ Adquirir uma nova visão de como comercializar seu 

empreendimento e seus produtos.  

 

De acordo com o MTur (2017, p. 3), os estabelecimentos também possuem 

responsabilidades a serem cumpridas, dentre elas, a de usar o logotipo do Projeto 

Economia da Experiência e realizadores somente mediante autorização por escrito da 

Coordenação Geral do Projeto. Além disto, valorizar os produtos e serviços da 

localidade ou região na qual está inserida; contribuir com o desenvolvimento e a 

aplicação do projeto durante a vigência do mesmo, dando continuidade, aplicando e 

multiplicando o conhecimento adquirido; disponibilizar dados relacionados a 

fornecedores, redes de serviços, formas de atuação, histórico do 

estabelecimento/produto/serviço e outros que se julgar necessário ao desenvolvimento 

do projeto; repassar aprendizado e envolver a equipe de trabalho da empresa no projeto; 

disponibilizar funcionários, quando necessário, nas etapas de qualificação; participar de 

todas as etapas propostas no projeto e implantar as ações sugeridas respeitando os 

prazos estipulados. 
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No quadro 3 é possível identificar uma melhor análise das etapas e ações 

tomadas pelo SEBRAE em Petrópolis na implantação do “Projeto Economia da 

Experiência: Abrangência de novos destinos” (SEBRAE, 2016): 

 

Quadro 3: Processo de Implantação do Projeto Economia da Experiência em 

Petrópolis (RJ) 
Etapas Ações  Descrição das Ações 

Etapa I – 

Ações 

Preparatórias  

de Sensibilização 

e  

Mobilização 

 

 

Ação 1 – Equipe Técnica 

 

Gestão local – SEBRAE - RJ 

Ação 2 – Diagnóstico 

Levantamento das 

necessidades do cliente. 

 

- Interesse das lideranças locais em apoiar 

ações que valorizassem a cultura 

 

- Necessidade de uma maior integração 

interna entre as regiões componentes do 

destino. 

 

Ação 3 - Pesquisa de Mercado 

e Viabilidade da demanda e 

oferta. 

Utilização mais incisiva de alguns 

personagens históricos já existentes no 

imaginário dos turistas, como Dom Pedro II e 

Princesa Isabel. 

 

Etapa II – 

Apresentação e 

desenvolvimento 

do conceito 

 

Ação 4 – Palestras e 

workshops e demais 3 ações 

desta etapa. 

 

 - palestra de história e cultura; 

- workshop de criatividade e inovação; 

- Museu Imperial como fonte de pesquisa. 

Etapa III – 

Aplicando o 

conceito 

 

Ação 8 – Consultorias. Consultorias como implementar inovações e 

de produção cultural. 

 

Ação 9 – Tema definido e 

mais 2 ações desta etapa. 

 

“sonhar faz parte da nossa história”. 

Etapa IV – 

Sustentabilidade 

 

Ação 12 – Comitê de gestão 

local e mais 2 ações desta 

etapa. 

 

Formado por 10 integrantes (todos eles 

participantes do projeto). 

Etapa V – 

Gestão 

mercadológica 

 

Ação 15 – Empreendimentos 

certificados. 

 

Listar todos os que atingiram a certificação e 

seus produtos. 

Ação 16 – Empreendimentos 

em processo de certificação. 

 

Listar aqueles que estão em via de certificação 

apontando os itens que faltam a ser 

cumpridos. 

 

 Ação 17 – Famtour, Fampress 

e e-commerce. 

 

Participaram 4 operadoras dos principais 

centros e 6 mídias de âmbito nacional.  

Fonte: Adaptado de SEBRAE, 2016. 

 

A próxima seção terá a finalidade de apresentar a implantação do projeto Tour 

da Experiência no município, bem como a intencionalidade de analisar como foram 

realizadas as escolhas dos estabelecimentos participantes, se houve capacitação, como 
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foi realizada a execução do projeto e se ocorreu algum tipo de parceria público-privado 

como prevista inicialmente no projeto. 

 

4.2 O Tour da Experiência no Vale do Café a partir do município de Vassouras 

  

A implantação do projeto no município de Vassouras seguiu as 7 fases previstas 

no Projeto Economia da Experiência: Abrangência de novos destinos desenvolvido pelo 

SEBRAE entre 2008 e 2009, quando houve a inserção do município de Petrópolis. 

O Vale do Café é a denominação turística para o conjunto de 15 municípios da 

região do Vale do Paraíba do Sul Fluminense, localizado a cerca de 120 km da cidade 

do Rio de Janeiro, Brasil. São eles: Vassouras, Valença, Rio das Flores, Piraí, 

Engenheiro Paulo de Frontin, Paty do Alferes, Paracambi, Miguel Pereira, Mendes, 

Barra do Piraí, Pinheiral, Barra Mansa, Paraíba do Sul, Volta Redonda e Resende que, 

na década de 1860 produziam 75% do café consumido no mundo e garantiam ao Brasil 

a condição de líder mundial na produção e exportação de café. Hoje cerca de 30 dessas 

fazendas estão abertas à visitação. 

Todo o Vale do Paraíba ficou marcado durante muitos anos como uma região 

falida, remanescente de uma sociedade escravocrata e que promoveu a derrubada 

maciça da mata atlântica para o plantio do café. Porém, essa mesma sociedade, no 

século XIX, projetou o Brasil no cenário mundial como o maior produtor e exportador 

de café do mundo. O ciclo do café foi, economicamente, muito mais representativo, em 

termos de ganho que o Ciclo do Ouro, tão mais comentado. E esse fato trouxe para o 

Brasil um desenvolvimento econômico enorme.  

De acordo com Silveira (2007), o dinheiro do café construiu ferrovias, 

iluminação pública e proveu todo o tipo de investimento em infraestrutura que o Brasil 

fez durante esse período, além dos verdadeiros “palácios rurais” que são as fazendas 

históricas construídas pelos nobres da região. À medida que as famílias cafeeiras 

ganhavam dinheiro com o café elas importavam o luxo que a Europa, principalmente a 

França, tinha vender na época. Esse legado histórico e econômico, proporcionou o 

apogeu daquele período onde a arquitetura e o design do mobiliário proporcionam ao 

visitante uma verdadeira viagem no tempo. 

O projeto no Vale do Café teve de um total de 13 municípios que compõem a 

região, cinco municípios participantes tendo seus empreendimentos turísticos 

certificados. Dos empreendimentos visitados 18 deles são representados por fazendas 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Turismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vale_do_Para%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vassouras
https://pt.wikipedia.org/wiki/Valen%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_das_Flores
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pira%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Engenheiro_Paulo_de_Frontin
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paty_do_Alferes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paracambi
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Pereira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mendes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Barra_do_Pira%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pinheiral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Barra_Mansa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Volta_Redonda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Resende
https://pt.wikipedia.org/wiki/1860
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caf%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caf%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_atl%C3%A2ntica
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históricas de antigos barões do café, além de restaurantes, lojas de artesanato e hotéis, 

como se pode observar no folder desenvolvido pelo SEBRAE e IMB (figura 4).  

O projeto Tour da Experiência selecionou os cinco municípios utilizando-se 

como base o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável - Polo Serra 

(PDITS), que apresenta quatro destas cidades como cidades prioritárias ao 

desenvolvimento do turismo no território fluminense (RIO DE JANEIRO, 2012). Sendo 

os municípios prioritários apresentados pelo PDITS: Barra do Piraí, Valença, Rio das 

Flores e Vassouras, conforme se observa no folder (figura 4). Nesse processo mais um 

destino foi incluído: Piraí (cidade natal do atual governador Luiz Fernando Pezão) 

(GOMES, 2016).  

De acordo com Gomes (2016), o projeto durou dois anos. Iniciou-se em 2013, 

onde participaram do projeto um conjunto de 21 estabelecimentos dessas cidades, 

constituídos por hotéis, restaurantes, duas lojas de artesanato e dez antigas fazendas de 

café. Deste número, 18 empreendimentos chegaram até o final do projeto, sendo assim 

certificados no ano de 201518. 

Figura 4: Folder Tour da Experiência Caminhos do Brasil Imperial 

 
 

Fonte: Folder apud Gomes (2016). 

 

                                                 
18 Desde então, os 18 estabelecimentos seguem no projeto nos 5 municípios. Em Vassouras fazem parte 

apenas 5, um número aquém do que a cidade poderia possuir. 
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O município de Vassouras é reconhecido por sua importância turística e cultural, 

atribuída pela lei do estado de número 818 de 1984 como a única da região que possui o 

título de estância turística, e, como tal, algumas atribuições lhe são conferidas por meio 

de legislação e políticas públicas municipais para este fim. 

Conforme sua lei orgânica municipal e plano participativo (2007), o município 

deve promover a integração e a complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 

tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico, priorizando o Turismo como 

indutor e facilitador dessa complementaridade; garantir que o licenciamento de 

empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 

ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população observe, não só 

a ampla análise do Poder Público como também a audiência e deliberação por parte da 

população interessada através dos mecanismos de gestão democrática da cidade e  

promover a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído 

do Município, do seu patrimônio natural, cultural, histórico, paisagístico, arquitetônico e 

arqueológico, se estes forem identificados. 

Atualmente, a paisagem do Vale do Café é representada pelas sedes das 

fazendas, igrejas, estações ferroviárias e praças que vêm constituir o patrimônio 

cultural, artístico e histórico do referido Vale (figuras 5 e 6). Estas marcas do passado, 

manifestadas no território, passaram a ser reconhecidas como patrimônio e como 

símbolos a serem explorados pelo turismo, pois além de legado estão sendo 

transformados em objetos de grande valor comercial (FERRAZ, 2011). 

 

Figura 5 – Fazenda da Cachoeira Grande 

 
Fonte: Portal Vale do Café. Acesso em 21/04/2017. 
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Figura 6 – Fazenda Santa Eufrásia 

 

Fonte: Portal do Vale do Café. Acesso em 21/04/2017 

 

4.3 Os dados coletados nos estabelecimentos pesquisados 

  

No município de Vassouras, foram cinco empreendimentos que conseguiram 

alcançar as metas estabelecidas pelo SEBRAE e por isso foram contemplados com a 

certificação do selo “Tour da Experiência”, destes, foram efetivamente visitados três 

(quadro 4), são eles: 

 

Quadro 4: Empreendimentos de Vassouras certificados pelo Tour da Experiência 
Empreendimentos Produto da Experiência 

Fazenda Cachoeira Grande Banquete imperial e visita às acomodações antigas 

e histórias de visitas ilustres da época 

Fazenda Santa Eufrásia Piquenique imperial 

Hotel Mara Palace Chá com a baronesa Eufrásia Teixeira 

Fonte: Folder de divulgação do Tour da Experiência no Vale do Café, 2015. 

 

Questionados sobre como foi a abordagem dos gestores do Tour da Experiência 

no Vale do Café, todos os responsáveis pelos estabelecimentos visitados explicaram que 

o SEBRAE explicou que os produtos inovadores deveriam ser criados respeitando o 

período histórico em questão: o Império. 

Mesmo com a orientação, não houve um assessoramento como deveria ser 

elaborado o produto e/ou serviço, apenas que esta oferta seria condição para 

certificação. Na fala dos respondentes isto é evidenciado, sugerindo que os gestores 

privados pesquisaram sozinhos os itens históricos, ou, trabalharam em cima daquilo que 

já faziam com algumas alterações.  
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Seria de esperar que com a expertise dos estabelecimentos já consolidada por 

muitos anos atuando na cidade, oferecendo produtos análogos ao período do império 

brasileiro e da produção cafeeira, todos receberiam suas certificações a contento. 

Entretanto, não foi esta realidade encontrada pelo pesquisador nas experiências 

analisadas, como será apresentado e discutido no próximo tópico deste item. 

 

4.3.1 Fazenda Santa Eufrásia 

 

De acordo com os registros coletados durante a visita e entrevista a fazenda foi 

construída em 1830, originalmente produtora de café. Está localizada a 7 km da cidade 

de Vassouras. A casa sede da Fazenda Santa Eufrásia19 é rodeada por um gramado e por 

uma vegetação rica, com árvores centenárias e um açude, que servia para represar a 

água a fim de ser usado no antigo terreiro de café. 

É possível perceber que existe uma preocupação com o entorno na implantação 

da edificação, pois da casa até o açude há um declive suave, e onde se encontra o 

plantio de café, na lateral esquerda da casa, o terreno possui um desnível maior. 

A Fazenda Santa Eufrásia é a única fazenda particular tombada pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Vale do Café. É composta pelas 

edificações (casa principal e anexo), pelo bosque (com árvores centenárias) e pela 

represa (utilizada para mover a água do antigo engenho). O interior das edificações 

possui um acervo de 436 itens composto por mobiliários, utensílios, louças autênticas 

do século XIX. Ao fundo da fazenda, é onde se acredita que ficava a senzala, o engenho 

e a tulha. 

Na visita realizada pela fazenda a guia apresenta os momentos gloriosos da 

mesma e da região, demonstra que ali a proprietária enriqueceu-se sendo comparada 

como um “Donald Trump” da época. Não há menção das condições do trabalho escravo 

que ali existia nem do tanto de sangue derramado que contribuiu para tal 

enriquecimento. A região, enriquecida pela exploração da escravatura nas fazendas 

cafeeiras, era conhecida também pela peculiar brutalidade com que os escravizados 

eram tratados.  

                                                 
19 Eufrásia Teixeira Leite (Vassouras, 1850 – Rio de Janeiro, 1930) foi a herdeira da fazenda que leva o 

seu nome. Deixou em testamento uma fortuna que poderia comprar 1.850 quilos de ouro, aos preços da 

época, e cuja maior parte foi doada às instituições assistenciais de Vassoura. 
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Durante a entrevista a responsável pela fazenda não soube informar exatamente 

sobre como foi o processo de implantação do projeto a partir do SEBRAE. Na Fazenda 

Santa Eufrásia o produto vendido como “Pic Nic na Fazenda” já era oferecido antes, ou 

seja, a certificação que deveria ser realizada baseada em um produto inovador não 

ocorre:  

“O pessoal do SEBRAE teve aqui e fez uma apresentação de palestras 

durante alguns dias. Explicou a importância histórica das fazendas e a nossa 

responsabilidade de conservar e divulgar este conhecimento. Também 

disseram para criarmos algum roteiro e um produto que retratasse esse 

período. Após isso, tivemos que pesquisar sozinhos o que oferecer, no final 

de tudo optamos por continuar oferecendo o Pic Nic na Fazenda, que já era 

um produto bem visto pelos turistas”. 

  

“O projeto Caminhos do Brasil Imperial foi uma iniciativa muito boa do 

pessoal do SEBRAE, eles trouxeram capacitação para todos nós. Eu não sei 

como foi elaborado, eles chegaram aqui e houve a divulgação. Foi isso”.  

 

“Existe uma grande procura pelos lanches e atividades ao ar livre. O passeio 

pela fazenda é algo que nem todos admiram como deveriam, muitos vem em 

busca de atividades ao ar livre” (entrevista dia 08/04/2017). 

 

 

    

O produto precisa ter um prévio agendamento de no mínimo 15 pessoas. O meio 

de contato por telefone para o agendamento foi bastante difícil, precisou-se três vezes na 

parte da manhã para conseguir, e o serviço pela internet não é muito utilizado por conta 

da oscilação da rede, conforme a própria gestora disse.  

O pic nic se baseia na oferta de alimentos, guloseimas, doces e quitutes que não 

necessariamente eram ofertados no período imperial. Salgados com quibes e jogos 

como vôlei não fazem parte do imaginário da época, eventualmente personagens 

vestidos de mucamas ou sem caracterização são utilizados (figura 7), o que por si só, 

denota a falta de vínculo com o período do projeto “Caminhos do Brasil Imperial”. Fica 

a dúvida se de fato o produto foi mal formulado (oferta) ou se pelo lado da demanda o 

turista percebe ou seleciona a atividade sem vínculo qualquer com a sua criação. 

 

4.3.2 Fazenda Cachoeira Grande 

 

A Fazenda Cachoeira Grande foi construída em 1824 (figura 8) e pertenceu ao 

Barão de Vassouras, um dos maiores produtores de café do seu tempo. O Barão morreu 

em maio de 1884, deixando a fazenda para sua filha, Maria Esméria Teixeira, que nela 

recepcionou com grande jantar em 18 de setembro de 1884 a Princesa Isabel e o Conde 

D’Eu, ambos de passagem por Vassouras. 
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Figura 7- Pic Nic na Fazenda Santa Eufrásia 

 

Fonte: Ceert (2016) 

 

Neste jantar se reuniram grandes personalidades da época, como os Barões de 

Santa Mônica e o Visconde de Itaperuna, dizem que para tentar fazer com que a 

Princesa desistisse de assinar a lei que libertaria os escravos. Na casa, hoje está uma 

mesa de jantar no aposento onde foi realizado o evento. 

Vestígios e ruínas do antigo engenho comprovam uma distribuição diferente das 

demais fazendas do Vale do Paraíba. O engenho fica abaixo do nível da casa grande, 

construída ao alto, não só por questão de imposição de respeito (nobres em cima e 

escravos embaixo), mas também para facilitar a visão do Barão, que acompanhava da 

casa todo o plantio do café e o trabalho de seus escravos.  

Outro fato é que nesta distribuição, as instalações se adaptavam a um maior 

aproveitamento da água, indispensável para abastecer e mover as máquinas do engenho. 

Ao chegar pela estrada de acesso à fazenda, já podemos observar essa posição 

privilegiada da casa, ao alto do terreno. 

A Fazenda Cachoeira Grande está aberta à visitação em 2 horários: 11:00 e 

15:00 diariamente e os guias falam inglês, francês, italiano e espanhol, dados obtidos na 

página da internet da fazenda.  Para agendar a visita o contato deve ser realizado por e-

mail ou telefone. O programa consiste em visita à sede, onde será contada a história da 

fazenda, sua recuperação, além de informações sobre o mobiliário existente e objetos. 

No final da visita é servido um café acompanhado de pão de queijo, bolo ou biscoitos 

caseiros. 

 

 

http://www.fazendacachoeiragrande.com.br/paginas/visitas.htm
http://www.fazendacachoeiragrande.com.br/paginas/visitas.htm
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Figura 8 – Fazenda Cachoeira Grande 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro (2017). 

 

 

Questionado sobre quando o produto que havia sido certificado “Banquete 

Imperial” seria ofertado, o mesmo alegou que ele não estava mais sendo oferecido, pois 

dava muito trabalho e o custo era muito oneroso, segundo o respondente, era mais 

lucrativo e fácil realizar visitas guiadas como a que o pesquisador realizou. Também foi 

perguntado como era feita a conservação da mobília tão comentada durante a visita e 

muito vistosa (figura 9), o mesmo disse que os móveis foram adquiridos de antiquários 

da capital, portanto, destoando do discurso realizado aos turistas na visita.  

Em relação às visitas guiadas em outras línguas, o gestor respondeu que isto foi 

disponibilizado no período e ano da copa do mundo e olimpíadas, o que demonstra no 

mínimo uma falta de atualização do sítio na internet, conforme alguns trechos da 

entrevista transcritos abaixo: 

 

“O banquete foi retirado do roteiro turístico da fazenda porque era muito caro 

e trabalhoso para fazer, na verdade realizamos duas ou três vezes aqui na 

fazenda. Para se ter uma ideia era preciso reunir um grupo de pelo menos 20 

pessoas, o valor chegava a quase R$ 9.000,00, e tínhamos que contratar 

pessoal extra, acabava que os custos quase não cobriam os gastos”. 

 

“A ideia de contratar guias que falassem línguas foi do SEBRAE para serem 

utilizados durante os meses de copa do mundo e olimpíadas. Depois que os 
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eventos passaram isto não foi mais necessário. O turista que vem pra cá são 

da capital, de minas ou de São Paulo”  

 

“Teve estabelecimentos que receberam a certificação porque o SEBRAE 

tinha que bater uma meta de certificações. O que se pedia antes de começar o 

projeto e o que se oferecia depois, no meu entendimento não mudou nada, eu 

tenho dúvidas se realmente mereciam receber o certificado” (entrevista dia 

09/04/2017). 

 

 

Figura 9: Mobília da Fazenda Cachoeira Grande 

 

 

Fonte: PORTAL DO CAFÉ (2017). 

 

 

4.3.3 Visão do gestor privado acerca do projeto 

 

A visão de ambos os respondentes foi de uma maneira geral positiva. Ambos 

citaram a importância do projeto para o desenvolvimento do território e de poder 

capacitar mão de obra e eles próprios por meio de workshops, feiras e cursos 

ministrados pelo SEBRAE. Divulgar a região e conservar a importância histórica e 

cultural de um passado próspero para o Brasil também foram outros itens lembrados.  

Apesar disso, não souberam exatamente responder qual órgão público foi o 

responsável pela criação do Projeto Tour Caminhos do Brasil Imperial, apenas o 

parceiro privado SEBRAE – RJ foi lembrado caracterizando-o como o “dono” do 

projeto. Nem mesmo o Ministério do Turismo foi lembrado, já que algumas feiras 

foram realizadas com o patrocínio de tal entidade pública, o registro de tal parceria pode 
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ser identificado na página mantida pelo governo federal divulgado na região conforme 

figura 10. 

Outro ponto positivo foi a formação de uma rede local composta pelos 

representantes dos estabelecimentos credenciados, prefeitura, mídia, parceiros e 

associação de moradores. 

 

Figura 10: Divulgação do Projeto Tour da Experiência

 

Fonte: Tour da Experiência (2017) 

 

Na opinião do representante do Hotel Santa Amália, a repercussão e o 

impacto que o projeto Tour da Experiência foi bastante expressiva:  

 

“Antes não entendíamos muito sobre como encantar o cliente, sabíamos 

receber, mas não proporcionar um diferencial para eles. Sem dúvida, a 

formação que o SEBRAE trouxe para nós, levaremos para o resto da vida”. 

 

“Você quando trabalha em equipe parece que tudo fica mais fácil, as 

dificuldades que antes existiam, agora pensando em grupo passam a ficar 

mais fáceis. O pessoal do SEBRAE veio aqui e abriu os nossos olhos. A 

gente pensava na concorrência apenas com os demais hotéis da cidade, agora 

a gente percebe que o verdadeiro concorrente do negócio somos nós mesmos. 

Ainda precisamos mudar a mentalidade de muitas coisas, mas já é o 

começo”.  

 

“A mídia aparecia aqui para cobrir qualquer assunto relativo às tragédias 

naturais, enchentes, etc., para pedir uma divulgação do nosso trabalho e do 

potencial turístico era muito difícil, agora ficou tudo mais fácil...”.  
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“Os hotéis da região pagaram passagens e hospedagens aos jornalistas, 

proporcionamos uma fasttrip para nenhum evento da capital colocar defeito. 

Vieram jornalistas até do Globo e de São Paulo para cá” (entrevista de 

08/04/2017). 

 

 

 

O que se nota durante as visitas é que o turista aprende a forma de vida 

dominante daquele período, como a história é passada e vivida por quem foi barão do 

café de fato, portanto, não é surpresa que os produtos e/ou serviços certificados fossem 

elaborados sob esse olhar.  

Se o turismo por experiência proporciona a chance do indivíduo que o 

contrata aprender e vivenciar momentos daquele período, acaba existindo um reforço 

natural do que o indivíduo aprendeu nas escolas sob uma égide dominante de pensar o 

mundo. Neste contexto, o turismo também poderia e deveria ser um elemento 

contestador e inclusivo, não se faz menção ao modo de vida dos escravos, por exemplo, 

como eles se relacionavam com o senhor das terras, entre eles, o que comiam ou suas 

crenças e divindades de fé. 

A herança histórica é apropriada de acordo com os interesses do capital e 

o passado é apresentado de acordo com referenciais do presente, desta forma existe um 

jogo de poder e dominação que seleciona e reconfigura o que é história para se tornar 

em atração e espetáculo seguindo demandas do mercado atual (FALCO apud FERRAZ, 

2011). 

O pesquisador já possuía algumas experiências de visitação nas antigas 

fazendas antes do projeto Tour da Experiência, não somente de Vassouras, mas em 

outras cidades da região, o que permitiu analisar que as visitas continuam seguindo o 

mesmo modelo de visitação anterior. Não foi observada nenhuma transformação que 

represente uma “inovação” após as capacitações do Tour da Experiência. Sendo assim, 

não foi possível reconhecer o trabalho do SEBRAE na elaboração de produtos 

inovadores, já que foi constatado que os produtos se repetiram ou seguiram a mesma 

lógica do que já era realizado anteriormente pela iniciativa privada no Vale do Café. 

Após apresentação e análise dos dados coletados durante a investigação 

exploratória, muitas discussões podem ser levantadas, inclusive sobre a relação da 

história do período Imperial e do ciclo cafeeiro, com a construção da identidade Vale do 

Café voltadas às histórias de Barões, enfim, todo o contexto histórico arregimentado 

pelo turismo promovido pelo tour da experiência. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As considerações finais têm por objetivo tecer algumas breves considerações 

finais, tendo em vista os objetivos da presente pesquisa. Vale lembrar que as conclusões 

aqui apresentadas se restringem ao Tour da Experiência Caminhos do Brasil Imperial na 

região analisada, e, portanto, não são generalizáveis. Contudo, os resultados podem vir a 

contribuir para discussões mais abrangentes sobre políticas públicas de incentivo ao 

turismo visando o desenvolvimento do território. 

A maioria das considerações aqui firmadas, já foram pontuadas e discutidas ao 

longo do trabalho. Porém, considera-se importante elencar ponderações particulares a 

elas sob uma perspectiva singular aos dados coletados, e, principalmente às respostas 

dos gestores responsáveis pelos estabelecimentos visitados.  

O pesquisador apresentou uma cronologia das políticas públicas para o turismo 

no Brasil, procurando apontar a importância e a evolução do setor do turismo rural, e, 

sobretudo, apresentar a política pública de turismo no país.  

É indiscutível a importância do setor turístico rural, à medida que possibilita a 

permanência do homem no campo, proporciona uma atividade econômica 

complementar à atividade agropecuária desenvolvida ou até mesmo principal, 

desenvolve redes, capacita produtor na tomada de decisão, empreende novos produtos, 

resgata tradições, valoriza a história do país, gera renda e cidadania. Sob estes aspectos, 

foi possível identificar uma perspectiva positiva por parte dos gestores dos 

estabelecimentos, a política pública conseguiu prover de subsídios gerenciais e 

dinamizar o negócio dos entrevistados. 

Visto sob estes aspectos, o Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil 

Imperial” apresentado, enquanto uma política pública elaborada pelo Ministério do 

Turismo em parceria com instituições privadas como o SEBRAE e IMB conseguiu 

atender alguns quesitos, sob a perspectiva dos gestores privados, estabelecer-se como 

uma renda importante aos proprietários das fazendas e do hotel, constituição de postos 

de trabalho, bem como no desenvolvimento de redes e na tomada de decisão. O que se 

antes se pensava numa ação isolada, agora os gestores estão capacitados a pensar suas 

propriedades como empresas que precisam se inserir num mundo competitivo. Ações de 

marketing, desenvolvimento de produtos, inovação no atendimento ao hóspede, 

publicidade da região foram, sem dúvida, as grandes potencialidades que o projeto 

conseguiu proporcionar. 
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Por outro lado, algumas fragilidades foram observadas, como a falta da presença 

do ente público na execução do projeto. O que se percebeu foi que o projeto idealizado 

pelo governo foi delegado, enquanto implantação, execução e certificação, aos seus 

parceiros privados, não tendo qualquer controle desse processo. Assim, fica a dúvida se 

de fato as certificações das propriedades ocorreram por conta da meta prevista no 

projeto para tal, ou, se realmente as mesmas foram merecedoras da certificação. Até 

mesmo os produtos e/ou serviços já eram oferecidos, questiona-se, assim sua inovação 

ou seria uma “adequação” à proposta do projeto, alguns deles nem mesmo condiziam o 

com o momento histórico “imperial” que dá o nome ao projeto. 

Não há dúvidas da existência de alguns argumentos muito fortes encontrados na 

pesquisa: um argumento de caráter social e outro de caráter econômico. A questão 

chave é definir qual seria o verdadeiro papel de uma política pública voltada para o 

desenvolvimento do turismo em uma cidade brasileira, seria somente gerar renda e 

permanência do homem no campo? Ou, além disso, resgatar nossa história, preservar 

costumes e o desenvolvimento de uma atividade produtiva familiar de cultivo e/ou 

criação também (fazendas)? Hoje a economia na região ganhou um novo fôlego: está no 

mapa da cultura do Rio de Janeiro explorando um turismo que naturaliza o racismo e a 

escravidão, até que certo ponto retratar apenas as tradições da classe dominante daquela 

época seria válido? 

O projeto Tour da Experiência Caminhos do Brasil Imperial, dentro de suas 

limitações, atendeu positivamente aos primeiros questionamentos e alguns objetivos 

traçados desta pesquisa, como o desenvolvimento do turismo na cidade de Vassouras, 

mas, ainda precisará avançar sobre os demais questionamentos. Por outro lado, o roteiro 

turístico que deveria oferecer um experimento de um período tão importante de nossa 

história deixou a desejar. 

Como limitações da pesquisa apresentada, o processo metodológico como a 

coleta de dados o que a princípio poderia ser caracterizado uma fragilidade, uma vez 

que a transcrição dos relatos careceram de uma instrumentalização científica 

formalizada pesquisador-respondente; existe a potencialidade dos mesmos  serem os 

mais fidedignos possíveis, pois o pesquisador vivenciou propriamente como o projeto se 

desenvolveu e afirmou suas experiências como um turista, traçando suas próprias 

conclusões acerca do Tour da Experiência conforme foi proposto.  

Vale ressaltar ainda que o proponente deste trabalho tenha tentado buscar atingir 

os objetivos da pesquisa, o tema é bastante vasto e instigante ao mesmo tempo, uma vez 
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que o recorte analisado da pesquisa se restringiu a um município e amostra pequenos, o 

que reforça a necessidade contínua de pesquisa. 

Como propostas futuras, o projeto poderia também focar nos aspectos de resgate 

histórico, numa maior presença do ente público, não apenas como o mentor, mas, 

também como o elo condutor para a manutenção, e, porque não, na ressignificação de 

um passado que foi tão importante para o nosso país. 
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APÊNDICE – ROTEIRO DOS GESTORES PRIVADOS 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL – UFRGS 

BACHARELADO EM DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

 

Marcio Silva Borges 

 

 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS  

 

 
O Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil Imperial” na região do Vale 

do Café Fluminense 

 

 

Prezado (a) Respondente: 

 

 A Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS, através do Bacharelado em 

Desenvolvimento Rural (PLAGEDER) está realizando um levantamento sobre a 

atuação do Projeto Tour da Experiência “Caminhos do Brasil Imperial” nos 

estabelecimentos credenciados. Ficaremos gratos se o senhor (a) puder reservar alguns 

minutos de seu precioso tempo para responder as perguntas abaixo, pois as mesmas 

objetivam a obtenção de informações básicas sobre políticas públicas do turismo no 

município, para que possam ser utilizadas estritamente com fins acadêmicos, na 

elaboração da pesquisa acima mencionada. Sua cooperação será de grande contribuição 

e importância para o estudo do tema proposto e para a sugestão de melhorias na política 

pública. 

 

Nome do entrevistado: 

Município: 

Contato: 

Sexo: 

Idade: 

Escolaridade: 

Instituição, Inauguração e atividades desenvolvidas e comercializadas: 

Cargo e função: 

 

1) O Projeto Tour da Experiência 

1.1. Você sabe o que é o projeto? Comente sua resposta. 
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     SIM                                  NÃO 

1.2. Conhece as instituições públicas que o criaram? Comente. 

1.3. Como foi realizado o processo de implantação do projeto em seu estabelecimento? 

1.4. Você oferece que tipo de produto ou serviço?  

1.5. Sua empresa já comercializava produtos ou serviços inovadores, no que tange à 

oferta turística rural?  

     SIM - Qual?                   NÃO 

1.6. Se a resposta foi negativa, no que precisou se adequar para ser credenciado no 

projeto?  

1.7. Quais as instituições públicas e/ou privadas que mais auxiliaram o seu 

estabelecimento a fazer parte do projeto? 

1.8. Cite os principais auxílios prestados. As mesmas instituições seguem prestando 

algum tipo de assessoria? 

1.9. Em suas atividades turísticas, quais foram ou continuam sendo as principais 

dificuldades enfrentadas (Por exemplo: gestão, pessoal, mercadológica, divulgação do 

negócio, financeira, desenvolvimento de produto...) 

2. Em sua opinião, o que mais de positivo o Projeto Tour da Experiência trouxe para o 

seu estabelecimento e município? 

2.1. E quais os pontos que mais precisariam melhorar? 

 


